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1. ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS - ATIVIDADES ECONÔMICAS 
REGIONAIS/SETORIAIS NO ESPÍRITO SANTO 
 
Os estudos realizados analisaram o setor industrial, o agropecuário e os Arranjos 
Produtivos Locais (APLs) a partir das microrregiões, com o objetivo de identificar o 
potencial de cada uma delas e entender a dinâmica das economias locais. Tal análise 
permitiu a identificação das principais ligações econômicas internas e destas com o 
mercado externo. 
 
A partir da análise regionalizada, buscou-se também identificar e destacar atividades mais 
expressivas e que proporcionaram maior densidade na geração de emprego e renda, 
consubstanciadas nos Arranjos Produtivos Locais (APLs). Comandados por grandes 
empresas ou construídos a partir de micro, pequenas e médias empresas, são as atividades 
desenvolvidas em torno aos APLs, em diferentes estágios de consolidação, que 
estabelecem as mais importantes relações comerciais de cada região com o mundo 
exterior. A economia capixaba está se desenvolvendo cada vez mais em torno da 
organização de APLs, o que permite ações coletivas visando à criação de oportunidades 
de crescimento e de desenvolvimento para todas as regiões estaduais. 
 
Por último, e a partir dessa visão histórica, regional e setorial, houve uma firme tentativa 
de pensar o futuro do Espírito Santo e de suas regiões, baseada em estratégias 
consubstanciadas no documento síntese ES 2025 (SEP, 2006, p. 80). Para o propósito 
deste trabalho, a que mais se destaca é a referente à diversificação econômica, agregação 
de valor à produção e adensamento das cadeias produtivas. De forma complementar, 
temos a promoção de um desenvolvimento mais equilibrado entre a região metropolitana, 
o litoral e o interior; o alcance de níveis crescentes de eficiência, integração e 
acessibilidade do sistema logístico, reforçando seu papel de fator de competitividade da 
economia capixaba; e o desenvolvimento de uma rede equilibrada de cidades que 
favoreça o dinamismo econômico e a qualidade e sustentabilidade do espaço urbano. É 
com base nessas estratégias que o presente trabalho será desenvolvido, criando uma 
conexão entre a logística e o sistema de transportes, considerando-se os diferentes modais. 
 
 

1.1 Grandes Negócios na Economia Capixaba 
 
A industrialização do Espírito Santo e sua efetiva inserção nas economias nacional e 
internacional somente foram deslanchadas a partir da instalação dos grandes projetos 
industriais exportadores, centrados nos ramos da siderurgia e da celulose. A integração 
desses grandes projetos com a economia local foi um processo muito lento, levando mais 
de duas décadas para se perceber seus efeitos multiplicadores mais amplificados, 
traduzidos pelo surgimento de negócios nucleados por esses investimentos. 
 
A partir de meados de 1990 e reforçada pela política federal de privatização, tornou-se 
mais efetiva a vinculação dessas grandes empresas com a economia local, ampliando o 
leque dos efeitos multiplicadores nos níveis de emprego e renda, especialmente aqueles 
vinculados ao surgimento de empresas diretamente envolvidas com essas atividades, até 
então um pouco alheias às empresas de origem capixaba. Inicialmente tratava-se de 
pequenas empresas altamente especializadas, algumas criadas no processo de 
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terceirização empreendido pelas grandes corporações. Com a intensificação desses novos 
mercados, algumas dessas empresas cresceram, alcançando outros mercados, inclusive 
externos ao Espírito Santo. 
 
A partir de meados de 1990 e reforçada pela política federal de privatização, tornou-se 
mais efetiva a vinculação dessas grandes empresas com a economia local, ampliando o 
leque dos efeitos multiplicadores nos níveis de emprego e renda, especialmente aqueles 
vinculados ao surgimento de empresas diretamente envolvidas com essas atividades, até 
então um pouco alheias às empresas de origem capixaba. Inicialmente tratava-se de 
pequenas empresas altamente especializadas, algumas criadas no processo de 
terceirização empreendido pelas grandes corporações. Com a intensificação desses novos 
mercados, algumas dessas empresas cresceram, alcançando outros mercados, inclusive 
externos ao Espírito Santo. 
 
Esse salto qualitativo foi impulsionado justamente pelo potencial de competitividade 
atingido em função do patamar de exigências de qualidade e de responsabilidade 
empresarial por parte dos grandes compradores. Em um ambiente de crescente interação e 
cooperação, tornou-se possível a difusão e a absorção de externalidades por parte das 
pequenas e médias empresas, configurando um novo ambiente em que se processa a 
concorrência. 
 
Ressalte-se o papel das instituições nesse processo, a começar pela estabilidade política e 
pela recuperação da confiança no setor público estadual e de sua condução para um 
projeto de longo prazo, coletivo e abrangente, que se traduziu no Plano de 
Desenvolvimento - ES 2025. Volta a ter força e importância o planejamento que permite 
o envolvimento da sociedade organizada, das empresas conscientes das suas 
responsabilidades e do poder público como o grande direcionador desse processo de 
amadurecimento com o fazer coletivo. 
 
Direta ou indiretamente, a (re)organização dos setores produtivos, comumente 
considerados do ponto de vista de Arranjos Produtivos Locais (APLs), está vinculada ao 
desenvolvimento simultâneo das atividades econômicas. 
 
O Espírito Santo tem vantagens locacionais que permitem competitividade tanto no 
alcance de mercados mais longínquos quanto na recepção de matérias-primas necessárias 
aos processos produtivos. Essas vantagens são potencializadas pela existência de uma 
infra-estrutura construída no Estado, especialmente de transportes, proveniente de 
investimentos diretamente vinculados aos grandes projetos, como o sistema portuário e as 
ferrovias. APLs da cafeicultura e do mármore e granito são absorvedores dessas 
vantagens. 
 
Outros APLs tiveram seu desenvolvimento impulsionado pelo estreitamento das 
oportunidades de negócios entre empresas que encontraram a possibilidade de 
desenvolvimento conjunto, na qual todas as participantes são beneficiadas nas respectivas 
relações de troca. Nesse caso destacam-se, como mais diretamente beneficiados, os 
setores vinculados ao APL Florestal-Moveleiro, ao da metalmecânica e ao do turismo, 
especialmente de negócios e eventos. 
 
Em paralelo, houve a progressiva organização setorial em torno de Arranjos Produtivos 
Locais, como os de confecções, mármore e granito, moveleiro e alimentos, dentre outros, 
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que constituem boa parte da base econômica de muitos municípios capixabas. A 
agricultura passou por processo de gradativa modernização, incluindo o próprio café, e de 
intensificação do processo de diversificação da sua base produtiva, como olericultura, 
fruticultura, pecuária de corte e leiteira e avicultura, sem falar na expansão da silvicultura. 
 
As atividades ligadas ao gás e petróleo, capitaneadas pela PETROBRAS, ganham 
impulso com investimentos em gasodutos, oleodutos, portos, logística e suprimentos, e 
também como demandantes de produtos e serviços, incluindo toda a área de educação, 
além dos substanciais royalties recolhidos aos cofres do setor público estadual e 
municipal. 
 
O novo rearranjo das atividades econômicas do Espírito Santo, com tendências de 
integração das grandes empresas com a economia local e como uma base produtiva mais 
diversificada, ainda apresenta uma extrema concentração nas regiões litorâneas do Estado, 
especialmente na região Metropolitana, como efeito das vantagens locacionais e da 
existência de uma logística que converge diretamente para essa região. Há, portanto, que 
se atentar para o potencial de crescimento e as oportunidades que podem ser aproveitadas 
nas regiões interioranas. Nisso reside a extrema importância da existência de uma infra-
estrutura adequada para o escoamento de uma produção cada vez mais diversificada e 
para suporte a todas as transações comerciais daí decorrentes. 
 
O PIB do Espírito Santo vem crescendo, sistematicamente, acima da média nacional há 
algumas décadas. A sustentação desse crescimento só pode ser creditada à continuidade e 
à intensificação de projetos (e de suas realizações, obviamente) de investimentos que, 
sem dúvida, constituem o principal componente da demanda efetiva para conferir 
sustentabilidade ao crescimento do PIB. 
 
Para se avaliar a importância e a dimensão dos impactos regionais e setoriais dos 
investimentos previstos para o Espírito Santo, utilizou-se o levantamento estatístico da 
economia estadual feito pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN). Os investimentos 
são agrupados segundo os setores econômicos relevantes do Estado, quais sejam: infra-
estrutura (energia, transporte e terminal portuário/aeroporto e armazenagem); indústria; 
comércio/serviço e lazer; outros serviços (saneamento, meio ambiente, saúde e 
educação); e agroindústria. 
 
O Quadro 1.1 mostra a evolução recente da carteira dos maiores investimentos no 
Espírito Santo, passando de uma previsão de 195 projetos, em 2000, para 631, em 2007, 
um crescimento equivalente a 232,6% nesse período. Nesse ínterim, os valores evoluíram 
em ritmo ainda mais veloz, em 312,6%, o que contribuiu para a elevação do valor médio 
de cada projeto. 
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Quadro 1.1 

EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS NO ESPÍRITO SANTO
Em Milhões de Reais

VALOR 
QUANTIDADE EVOLUÇÃO TOTAL EVOLUÇÃO MÉDIO

2000 195 100 13.437 100 68,91
2001 230 117,9 17.790 132,4 77,35
2002 256 131,3 19.787 147,3 77,29
2003 350 179,5 25.530 190 72,94
2004 403 206,7 35.775 266,2 88,77
2005 491 251,8 44.133 328,4 89,88
2006 521 267,2 45.298 337,1 86,94
2007 631 323,6 55.438 412,6 87,86

PROJETOS VALOR 
ANO

 
 
A previsão para o período entre 2007 e 2012 mostra uma expressiva concentração nos 
segmentos da infra-estrutura, especialmente energia e transportes, com praticamente 
metade do valor total dos investimentos previstos, e da indústria, com 39,4% do valor 
total. São também os que apresentam o maior número de projetos e os maiores valores 
médios de cada projeto. Outros destaques ficam para a agroindústria, com 34 projetos, e o 
setor de saúde, com 33 projetos, conforme Quadro 1.2 e Ilustração 1.1. 
 

Quadro 1.2 

INVESTIMENTOS POR SETOR
Em Milhões de Reais - 2007 a 2012

QUANTIDADE PERCENTUAL VALOR TOTAL PERCENTUAL VALOR MÉDIO

Infra-estrutura 201 31,9 26.575,6 47,9 132,2
Energia 76 12 15.536,0 28 204,4
Transporte 64 10,1 8.654,0 15,6 135,2
Terminal portuário, aeroporto e armazém 61 9,7 2.385,6 4,3 39,1
Indústria 182 28,8 21.851,1 39,4 120,1
Comércio/serviço e lazer 123 19,5 4.531,6 8,2 36,8
Outros serviços 91 14,4 1.687,6 3 18,5
Saneamento 19 3 428,9 0,8 22,6
Meio ambiente 17 2,7 389,5 0,7 22,9
Saúde 33 5,2 559,2 1 16,9
Educação 22 3,5 310,0 0,6 14,1
Agroindústria 34 5,4 792,1 1,4 23,3

TOTAL GERAL 631 100 55.438,0 100 87,9

SETORES
PROJETOS
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Ilustração 1.1 - Investimentos Previstos - Projetos e Valor por Setor de 2007-2012 (%) 

 
A distribuição dos investimentos previstos para o período 2007-2012, conforme a CNAE, 
mostra também uma expressiva concentração em alguns segmentos (vide Quadro 1.3). 
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Quadro 1.3 

INVESTIMENTOS POR SETOR SEGUNDO CLASSIFICAÇÃO CNAE
Em Milhões de Reais - 2007 a 2012

CNAE SETORES DE ATIVIDADE VALOR PERCENTUAL

1 Agricultura, pecuária e serviços relacionados 17,5 0,03
2 Silvicultura, expl. florestal e serv. relacionados 657,4 1,19
5 Pesca, aquicultura e serviços relacionados 5,2 0,01
11 Extração de petróleo e serviços relacionados 9.239,5 16,67
13 Extração de minerais metálicos 8.564,3 15,45
14 Extração de minerais não-metálicos 95,2 0,17
15 Fabricação de produtos alimentícios e bebidas 954,4 1,72
17 Fabricação de produtos têxteis 37,0 0,07
18 Confecção de artigos do vestuário e acessórios 18,1 0,03
21 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 182,0 0,33
23 Fabr. de coque, ref. de petróleo e prod. de álcool 6.478,8 11,69
24 Fabricação de produtos químicos 172,5 0,31
25 Fabricação de artigos de borracha e plástico 395,5 0,71
26 Fabricação de prod. de minerais não-metálicos 214,1 0,39
27 Metalurgia básica 10.017,1 18,07
29 Fabricação de máquinas e equipamentos 352,0 0,63
35 Fabricação de outros equipamentos de transporte 3.461,5 6,24
37 Reciclagem 1,5 -
40 Eletricidade, gás e água quente 2.987,7 5,39
41 Captação, Tratamento e Distribuição de Água 37,6 0,07
45 Construção 4.082,1 7,36
51 Com. por atac. e repr. Com. e ag. do comércio 21,7 0,04
55 Alojamento e alimentação 606,8 1,09
60 Transporte terrestre 992,0 1,79
63 Ativ. anexas e aux. dos transp. e ag. de viagem 3.204,4 5,78
64 Correio e telecomunicações 120,0 0,22
70 Atividades Imobiliárias 5,0 0,01
85 Saúde e serviços sociais 371,6 0,67
92 Atividades Recreativas, Culturais e Desportivas 5,0 0,01

Outros 2.140,5 3,86

55.438,0 100TOTAL GERAL

 
 
Os grandes investimentos no Estado estão direcionados, basicamente, para dois setores: 
petróleo e siderurgia. O primeiro está presente tanto nas atividades de extração 
(concentrados nas regiões Pólo Linhares, Litoral Norte e Pólo Cachoeiro), quanto de 
refino, com 11,7%, o qual inclui, ainda, a fabricação de coque e de álcool. O segundo 
abarca extração de minerais metálicos com 15,5% do total, predominante nas regiões 
Metropolitana e Metropolitana Expandida Sul, fabricação de coque e metalurgia básica, 
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com 18,1%. Essas quatro atividades representam 62,0% dos investimentos previstos para 
o Estado nesse período, superiores. Ressalta-se que, na região Metropolitana Expandida 
Sul, estão previstos cerca de 80% dos investimentos em metalurgia básica, uma vez que 
foram considerados, certamente, os investimentos da siderúrgica prevista para ali ser 
instalada. 
 

Quadro 1.4 
PREVISÃO DE INVESTIMENTOS POR REGIÃO E PRINCIPAIS ATIVIDADES
Em Milhões de Reais - 2007 a 2012

REGIÃO PRINCIPAIS ATIVIDADES
INVESTIMENTOS 

PREVISTOS
PIB PERCENTUAL

 1 MET Mineração, construção civil, logística, siderúrgia, energia elétrica e gás. 18.725.600 29.792.898 63,1
 2 PLI Atividade petrolífera, indústria naval, infra-estrutura e silvicultura. 10.413.200 4.518.877 9,6

 3 MES Siderurgia, atividade petrolífera e mineração. 18.296.900 2.133.899 4,5
4 SUS Geração de energia elétrica, produção de bebidas e agricultura. 507.200 873.856 1,9
5 CES Infra-estrutura rodoviária. 38.200 843.955 1,8
6 LNO Atividade petrolífera e geração de energia elétrica. 2.710.800 1.671.054 3,5
7 ENO Indústria sulcroalcooleira e construção civil (habitação). 578.600 668.639 1,4
8 PCO Fabricação de produtos alimentícios, bebidas e combustível,

infra-estrutura (transporte, energia e telecomunicações). 777.200 1.474.137 3,1
9 NO1 Distribuição de gás, extração e beneficiamento de rochas ornamentais. 36.500 583.416 1,2
10 NO2 Beneficiamento de rochas ornamentais, energia elétrica e infra-estrutura rodoviária 175.300 857.293 1,8
11 PCA Atividade petrolífera, transporte ferroviário e energia elétrica (geração e distribuição). 3.073.400 2.924.183 6,2
12 CAP Energia elétrica (geração) e silvicultura. 105.100 848.708 1,8

55.438.000 46.342.207 100TOTAL GERAL

 
 
A análise empreendida mostra que o movimento de concentração da riqueza econômica 
estadual na região Metropolitana e demais regiões litorâneas, verificada com a 
intensificação da industrialização e da urbanização da população a partir da década de 
1970, continua a se manifestar. Os investimentos programados para o Espírito Santo 
estão fortemente concentrados no litoral capixaba. As regiões Metropolitana, Linhares e 
Metrópole Expandida Sul ficarão com 85,6% desse total e, se for acrescentada a região 
Litoral Norte, esse percentual atinge 90,5%, o que representa uma proporção maior do 
que suas próprias participações na geração do PIB estadual. As três primeiras regiões 
produziram o equivalente a 77,2% do PIB capixaba em 2005, enquanto as quatro em 
conjunto atingiram o percentual de 80,7%. 
 
Setorialmente também se observa a continuidade da concentração em algumas atividades 
reproduzindo a atual estrutura produtiva, uma vez que 61,9% dos investimentos 
programados serão destinados aos setores da siderurgia e do petróleo e gás. 
 
Complementando a análise sobre a força dos grandes negócios instalados no Espírito 
Santo, foram utilizados os dados da pesquisa, anualmente realizada pelo 
IDEIES/FINDES, sobre as duzentas maiores empresas do Estado, referente ao ano base 
de 2007. Os dados disponíveis foram agrupados setorialmente, para cada uma das doze 
Regiões Administrativas de Gestão. 
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As empresas situadas nos três maiores setores em termos da Receita Operacional Bruta 
(ROB) gerada - indústria extrativa de minerais, comércio atacadista e a indústria 
siderúrgica - representam 51,8% do total gerado. 
 
Corroborando a tendência de concentração econômica nas regiões litorâneas, tem-se que 
das duzentas maiores empresas estaduais, 158 estão na região Metropolitana, 18 na Pólo 
Linhares, ficando as regiões do Pólo Colatina e do Pólo Cachoeiro com 8 cada uma. Da 
receita operacional bruta total, 80,4% são gerados na Região Metropolitana e 11,0% na 
Pólo Linhares. Quanto ao emprego total as respectivas participações são de 79,6 e 11,0% 
(Quadro 1.5). Registre-se que três regiões não abrigam nenhuma das maiores empresas: a 
Extremo Norte, a Noroeste 1 e a do Caparaó. 
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Quadro 1.5 

DADOS DAS 200 MAIORES EMPRESAS DO ESPÍRITO SANTO POR REGIÃO
Em Milhões de Reais - 2007

QUANTIDADE PERCENTUAL VALOR MÉDIA PERCENTUAL QUANTIDADE MÉDIA PERCENTUAL

 1 MET 158 79 40.761.036,0 257.981,0 80,4 66449 421 79,6
 2 PLI 18 9 5.556.266,0 308.681,0 11 9214 512 11

 3 MES 2 1 2.617.632,0 1.308.816,0 5,2 1162 581 1,4
4 CES 1 0,5 69.933,0 69.934,0 0,1 181 181 0,2
5 SUS 1 0,5 33.748,0 33.749,0 0,1 340 340 0,4
6 LNO 2 1 119.584,0 59.792,0 0,2 1195 598 1,4
7 ENO - - - - - - - -
8 PCO 8 4 1.068.538,0 133.567,0 2,1 3079 385 3,7
9 NO1 - - - - - - - -
10 NO2 2 1 105.874,0 52.937,0 0,2 317 159 0,4
11 PCA 8 4 348.576,0 43.572,0 0,7 1530 191 1,8
12 CAP    

TOTAL GERAL 200 100 50.681.187,0 253.406,0 100 83467 417 100

Fonte: Findes

EMPRESAS ROB NO ES EMPREGOS NO ES
REGIÃO
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Uma vez delineados os principais setores da economia capixaba, por meio da análise da 
projeção dos grandes investimentos e da atuação das maiores empresas em nível regional, 
procurou-se mapear, setorial e regionalmente, o total das atividades econômicas 
desenvolvidas no Espírito Santo e analisar sua evolução recente. 
 
Para se estabelecer alguns contrastes, foi analisada, em primeiro lugar, a estrutura 
ocupacional das pessoas, conforme o Censo Demográfico de 2000, último ano que se 
dispõe desse tipo de informação. 
 
O Quadro 1.6 mostra que as atividades desenvolvidas no setor agropecuário eram a 
principal fonte de ocupação no Estado, representando 24,0% das pessoas ocupadas no 
ano de 2000. As atividades ligadas ao comércio, com 16,3%, à indústria de transformação, 
com 10,7% e à construção e os serviços domésticos também foram importantes para o 
nível de ocupação. Esses cinco setores representavam um pouco mais que 2/3 de todas as 
oportunidades de trabalho no Espírito Santo. 
 

Quadro 1.6 

QUANTIDADE DE PESSOAS OCUPADAS NO TRABALHO PRINCIPAL DO ESPÍRITO SANTO 
2000

ATIVIDADE ECONÔMICA TOTAL PERCENTUAL

Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 313.823,0 24
Pesca 6.990,0 0,5
Indústria extrativa 10.897,0 0,8
Indústria de transformação 140.563,0 10,7
Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 5.863,0 0,4
Construção 92.751,0 7,1
Comércio, rep. de veículos automotores, obj. pessoais e domésticos 213.042,0 16,3
Alojamento e alimentação 59.847,0 4,6
Transporte, armazenagem e comunicação 60.668,0 4,6
Intermediação financeira 12.950,0 1
Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 65.290,0 5
Administração pública, defesa e seguridade social 69.546,0 5,3
Educação 66.857,0 5,1
Saúde e serviços sociais 39.240,0 3
Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 43.853,0 3,3
Serviços domésticos 97.848,0 7,5
Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 11,0 -
Atividades mal especificadas 9.249,0 0,7

TOTAL GERAL 1.309.288,0 100

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2000  
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Regionalmente a população ocupada está concentrada na região Metropolitana, com 
44,2% da população ocupada em 2000, seguida do Pólo Cachoeiro, com 10,4%, do Pólo 
Linhares, com 7,4% e do Pólo Colatina, com 6,2%. 
 

Quadro 1.7 

PESSOAS OCUPADAS NO ESPÍRITO SANTO
Por Região - 2000

REGIÕES TOTAL PERCENTUAL

1 MET 578.160,0 44,2
2 PLI 96.942,0 7,4

3 MES 48.129,0 3,7
4 SUS 67.231,0 5,1
5 CES 53.124,0 4,1
6 LNO 62.828,0 4,8
7 ENO 18.840,0 1,4
8 PCO 81.817,0 6,2
9 NO1 40.064,0 3,1

10 NO2 54.203,0 4,1
11 PCA 136.510,0 10,4
12 CAP 71.440,0 5,5

TOTAL 1.309.288,0 100

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2000  
 
Uma vez delineados os principais setores industriais da economia capixaba, os estudos se 
concentraram na análise das atividades agrícolas desenvolvidas no Espírito Santo por 
produto. 
 
Foi analisada a evolução recente da produção dos principais cultivos e criações que 
compõem o setor no Estado, tais como: arroz, feijão, mandioca, milho, café, cana-de-
açúcar, frutas, batata, madeira, bovinos, caprinos e leite, entre outros. 
 
A título de exemplo, o Quadro 1.8 e a Ilustração 1.2, a seguir, mostram os resultados 
obtidos para produção de café no Espírito Santo, por microrregião. 
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Quadro 1.8 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE CAFÉ BENEFICIADO NO ESPÍRITO SANTO POR MICRORREGIÃO 
Percentual

ANO  1 MET  2 PLI  3 MES 4 SUS 5 CES 6 LNO 7 ENO 8 PCO 9 NO1 10 NO2 11 PCA 12 CAP TOTAL

1990 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
1991 113,3 118,7 116,8 133,3 94,4 112,6 97,7 183,1 208,7 147,6 134,6 93 126
1992 129,5 111,6 130,2 145,9 85,2 101,3 65,3 177,9 195,2 147,3 101,7 90,5 117,7
1993 147,4 108,6 130,2 89,3 70,6 100,4 75,4 169,4 204,3 134,7 102,7 70,6 105,3
1994 141,8 82,7 141,1 117 79,8 95,4 72,6 115,3 151,3 95,9 103,1 97,2 99,2
1995 103,9 66,5 141,2 122,8 56 85,2 75,2 69,2 119,7 77 96 90,9 84,5
1996 226,8 96,7 236,8 154 101,8 316,4 126,5 195,9 314,8 174,6 103,6 114,7 143,7
1997 229,2 81,6 211,8 183,4 80,8 159,7 39,4 106,6 174 96,7 127,3 124,6 117,2
1998 223,7 78,4 169,8 230 137,2 243 176,5 140,9 177,9 101,8 141,6 181,1 150,2
1999 249,7 101,3 189,4 209 122,3 276,3 142 97,1 151,6 114,3 143,2 165,2 144,5
2000 346,9 224,8 298,7 271,9 143,5 399,7 346,1 176,9 337,5 317,8 161 259,3 235,6
2001 361,1 236,2 188 194,5 152,3 536,4 280 176,9 358,2 345 122,5 207,3 222,6
2002 210,1 110,3 137,4 168,3 88,4 211,6 96,3 121,8 191,3 204,8 69,5 134,1 128,5
2003 210,7 89,9 177,9 135,8 71,9 221,4 170,7 101,1 157,5 160,6 80,9 82,9 109,1
2004 252,5 105,5 189,5 129,4 60,6 285,9 196,7 113,5 189,2 154,3 90,8 92 117,9
2005 268,2 99,3 236,8 132,2 76,9 287 205,9 113 210,5 179,2 89,9 84,4 122
2006 306,5 136 236,2 104,6 88,2 309,7 205,6 111,7 179,8 186,4 79,4 90,5 126,4

Fonte: IBGE. Produção Agrícola Municipal.  
 

 
Ilustração 1.2 - Café Beneficiado: Quantidade Produzida por Microrregião - 1990/2006 

(% sobre o Espírito Santo) 
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1.2 Arranjos Produtivos Locais do Espírito Santo 
 
O conceito de APL (Arranjo Produtivo Local), embora incorporando elementos comuns 
aos demais conceitos, principalmente aqueles relativos à aglomeração e especialização 
num determinado espaço, realça aspectos como cooperação, governança e territorialidade. 
Além disso, trabalha o conceito de empreendedor - empresário - na perspectiva de ator 
político de articulação e operação em redes de fluxos de mercadorias e serviços e 
relacional, quando formador do capital social do território. 
 
Na verdade, os arranjos produtivos locais são vistos hoje como fonte sustentável de 
desenvolvimento local e de países. Através deles são desenvolvidas vantagens 
competitivas de natureza sistêmica, facilitando assim processos de aprendizado e 
inovação. 
 
Cresce, portanto, a importância de conhecer e fomentar os arranjos produtivos locais, 
como forma de fomento ao desenvolvimento de um país, de um estado e de um município 
(muitas vezes deprimido economicamente). 
 
Atualmente, a existência de capitais tangíveis, principalmente aqueles representados pela 
categoria de capitais logísticos - infra-estrutura de meios de transporte, comunicação, 
energia e água, etc. -, já não é considerada condição suficiente para uma determinada 
região ou estado competir em vantagem sobre outras regiões e estados. Outras formas de 
capitais - intangíveis - apresentam-se como determinantes da capacidade competitiva. 
 
Novos fatores passam a integrar a capacidade competitiva das empresas, dentre os quais o 
tempo de produção e operação da logística de distribuição, mas, sobretudo, os chamados 
fatores de caráter intangível, tais como a capacidade de inovação em processos e produtos 
e formas de atuação nos mercados. É importante ressaltar que o novo conceito de 
competitividade, respaldado em vantagens competitivas, é mais abrangente que os limites 
de atuação da empresa, exigindo a formulação de um novo conceito: o conceito de 
Arranjo Produtivo Local. 
 
Arranjos Produtivos Locais (APLs), basicamente, são aglomerações de empresas, 
localizadas em uma mesma região, que apresentam especialização produtiva e mantêm 
vínculos de cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais. 
 
Quando se fala em um Arranjo Produtivo Local deve-se considerar, em primeiro lugar, a 
existência de uma aglomeração de um número significativo de empresas que atuam em 
torno de uma atividade produtiva principal. Essa especialização produtiva envolve além 
da produção de bens e serviços em si, o conhecimento, tácito ou explícito, de que as 
pessoas e organizações de certa região possuem em torno de uma atividade econômica 
principal, seja ela no segmento da indústria, do comércio, dos serviços, do agronegócio 
ou do turismo. 
 
Em geral, um APL comporta um conjunto de pequenas e médias empresas não integradas 
verticalmente. Essas empresas, por sua vez, atraem fornecedores e outras indústrias 
correlatas e de apoio, cuja presença e importância nos APLs são determinadas 
exclusivamente por forças de mercado. 
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A metodologia de APL já está difundida em praticamente todo o mundo e possibilita a 
identificação de oportunidades de negócios e também a formulação de políticas de 
desenvolvimento local mais consistentes. O conceito de APL é hoje usado como principal 
metodologia para avaliação da competitividade das regiões, para auxiliar os governos 
locais na identificação das áreas prioritárias para intervenções, e também para melhorar 
as condições sistêmicas da região em várias questões (educação, saúde, treinamento, 
infra-estrutura, ciência e tecnologia etc.). 
 
Suzigan et alii (2003) desenvolveram uma metodologia para identificação, delimitação 
geográfica e caracterização estrutural de APLs por meio da utilização do coeficiente de 
Gini Locacional e de um índice de especialização, o quociente Locacional (QL), 
combinados com variáveis de controle e filtros. 
 
O coeficiente de Gini Locacional indica a concentração espacial da atividade econômica. 
Quanto maior o coeficiente, mais espacialmente concentrada é a classe industrial. Nesse 
sentido, nas classes com elevado coeficiente existe maior possibilidade para que se 
encontrem arranjos produtivos locais. 
 
O coeficiente de Gini Locacional indica apenas que determinada classe de indústria é 
geograficamente concentrada, não permite verificar a existência de arranjos produtivos 
locais. Para isso, é necessário um segundo passo, utilizando-se o Quociente Locacional 
(QL), que mostra a especialização produtiva da região em cada uma das classes de 
indústrias. O Quociente Locacional é a razão entre a participação de uma determinada 
classe industrial na estrutura produtiva de certa região e a participação dessa mesma 
classe em todo o estado. Quanto maior o QL, maior é a especialização da região. 
 
Em adição a esses dois indicadores, foram utilizadas variáveis de controle, filtros para a 
melhor utilização e interpretação das informações oriundas dos cálculos dos indicadores 
de concentração e de especialização. A utilização dessas variáveis de controle justifica-se 
porque, (a) em alguns casos, o elevado índice de especialização é uma decorrência da 
baixa densidade da estrutura industrial local, o que pode levar a uma superestimação da 
importância do sistema local. Para solucionar esse problema, utiliza-se a participação da 
microrregião (ou município) no estado naquela determinada classe industrial, o que 
indica a sua importância econômica; (b) as variáveis de controle permitem verificar se o 
elevado QL de uma determinada região não é mera decorrência da presença local de uma 
grande empresa, o que não caracterizaria um APL. Para isso, são utilizadas as 
informações de número de estabelecimentos, o que permite verificar se trata efetivamente 
de uma aglomeração de um número significativo de empresas. 
 
Analisando estudos anteriores sobre APLs no Espírito Santo foram identificados a 
presença dos seguintes arranjos: 
 

- alimentos (massas e bebidas); 

- cafeicultura; 
- confecções; 
- florestal-moveleiro; 

- fruticultura; 
- mármore e granito; 
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- metal-mecânico; 
- pecuária de corte; 
- pecuária de leite; 

- petróleo e gás (gasoduto, oleoduto, porto, logística e suprimento); 
- sucro-alcooleiro; 
- turismo. 

 

Os Quadros 1.9 e 1.10 apresentam os resultados obtidos para a estimativa dos índices 
Gini Locacional e QL dos APLs examinados no Espírito Santo. O Quadro 1.11 mostra a 
taxa de crescimento dos APLs, por microrregião, no período 1990 a 2007. 
 

Quadro 1.9 

GINI ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

APL GINI

Alimentos 0,705
Cafeicultura 0,455
Confecções 0,500
Florestal Moveleiro 0,683
Fruticultura 0,684
Mármore e Granito 0,686
Metalmecânico 0,669
Pecuária de Corte 0,346
Pecuária de Leite 0,450
Petróleo e Gás 0,585
Sucro-Alcooleiro 0,585
Turismo 0,120
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Quadro 1.10 

QUOCIENTE LOCACIONAL DOS APLS
Por Microrregião

APL 1 MET 2 PLI 3 MES 4 SUS 5 CES 6 LNO 7 ENO 8 PCO 9 NO1 10 NO2 11 PCA 12 CAP

Alimentos 1,04 - 0,89 1,48 1,10 1,02 0,66 0,85 0,61 0,92 0,86 0,99
Cafeicultura 1,63 1,32 0,34 4,14 3,58 0,59 0,31 10,96 7,65 2,89 2,19 0,37
Confecções 0,73 0,86 0,27 0,34 0,65 0,41 0,35 4,70 0,41 5,39 0,74 0,92
Florestal Moveleiro 0,24 5,99 0,38 1,63 2,16 4,53 0,33 0,59 0,28 0,22 0,31 0,84
Fruticultura 2,57 1,10 0,93 3,81 3,09 0,40 3,17 1,05 0,60 0,95 1,07 0,04
Mármore e Granito 0,26 0,36 1,14 1,35 0,37 0,08 0,27 0,96 9,06 2,97 6,06 0,36
Metalmecânico 1,10 1,70 1,04 0,19 0,15 0,16 0,03 0,39 0,07 0,18 1,27 0,16
Pecuária de Corte 1,66 1,84 1,82 0,07 0,09 5,14 7,13 4,41 6,67 5,19 3,84 2,16
Pecuária de Leite 0,79 5,84 0,67 0,49 0,09 0,96 1,27 0,67 1,20 1,48 1,77 1,61
Petróleo e Gás 1,06 1,37 - - - 5,93 - 0,11 - - 0,09 -
Sucro-Alcooleiro 1,06 1,37 - - - 5,93 - 0,11 - - 0,09 -
Turismo 1,03 0,64 2,11 2,40 0,64 1,47 0,32 0,70 0,39 0,91 0,72 1,02

 
 

Quadro 1.11 

TAXA DE CRESCIMENTO DOS APL'S 
Por Microrregião - 1990 a 2007

APL 1 MET 2 PLI 3 MES 4 SUS 5 CES 6 LNO 7 ENO 8 PCO 9 NO1 10 NO2 11 PCA 12 CAP

Alimentos 0,06 0,10 0,08 0,18 0,16 0,10 0,14 0,07 0,11 0,10 0,06 0,09
Cafeicultura 0,07 0,02 0,06 0,00 -0,01 0,07 0,05 0,01 0,04 0,04 -0,01 -0,01
Confecções 0,02 0,11 0,08 0,12 0,22 0,05 0,11 0,03 0,09 0,18 0,02 0,05
Florestal Moveleiro 0,53 0,03 0,19 0,59 0,17 0,11 0,04 0,04 0,11 0,61 0,24 0,22
Fruticultura -0,03 0,02 0,02 0,04 0,06 -0,01 0,14 -0,06 -0,10 0,05 -0,01 -0,04
Mármore e Granito 0,08 0,16 0,16 0,19 0,09 0,20 0,11 0,09 0,18 0,13 0,08 0,14
Metalmecânico 0,12 0,11 0,16 0,09 0,23 0,00 0,00 -0,01 0,09 0,10 0,09 0,06
Pecuária de Corte 0,02 0,00 0,01 -0,01 0,02 0,01 0,03 0,02 0,04 0,03 0,00 0,01
Pecuária de Leite - 0,08 -0,03 -0,02 -0,01 -0,03 -0,01 -0,01 0,04 0,04 0,01 0,05
Petróleo e Gás 0,08 0,40 - - - -0,03 - - - - - -
Sucro-Alcooleiro 0,08 0,40 - - - -0,03 - - - - - -
Turismo 0,10 0,25 0,30 0,41 0,27 0,36 0,09 0,18 0,06 0,19 0,08 0,20

 
 
 

1.3 PELTES - Cenário de Referência 
 
As hipóteses básicas apresentadas a seguir foram consideradas para orientar as 
estimativas e projeções de variáveis que integrarão o cenário do PELTES. 
 

- A crise mundial será incorporada nas principais variáveis econômicas com um 
período previsível de duração no entorno de 2 anos. Após, a economia mundial 
retornará à sua evolução normal. 
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- O PELTES deve ser parte da preparação do Espírito Santo para o cenário de 
retomada de crescimento nacional e internacional. A infra-estrutura e a logística 
serão fatores estruturais estratégicos para atrair novos negócios, melhorar a 
competitividade da economia e reduzir as desigualdades regionais, com impactos 
finais no crescimento sustentável e na qualidade de vida dos capixabas. 

- O Projeto de Desenvolvimento do Espírito Santo, (ES 2025) será tomado como 
referência, principalmente nos eixos estratégicos ao desenvolvimento das regiões, 
agregação de valor e integração competitiva nacional e internacional. 

 
A economia capixaba se encontra diante de um processo de transformação que a alçará a 
um novo patamar de complexidade, diversidade e integração interna e externa, nacional e 
internacional. 
 
Essa nova economia pode ser vista através dos APLs, com arranjos produtivos capazes de 
enfrentar mercados exigentes, em ambiente competitivo, integrando-se à lógica 
exportadora da economia capixaba através da incorporação de tecnologias, capacidade 
empreendedora e processos inovadores de produção. 
 
O contexto mundial oferece um conjunto de variáveis importantes que tendem a afetar a 
trajetória do Espírito Santo e que, por isso, não podem deixar de ser objeto de estudo e 
análise ao longo do processo de construção de uma estratégia de planejamento. 
 
A ascensão de Países Emergentes provocará significativa expansão da demanda global 
por commodities industriais - como ferro, aço e minérios - e energia (especialmente 
petróleo), podendo impactar positivamente a economia capixaba. Esse cenário não tende 
a ser invalidado pela crise que se abate atualmente na economia internacional, mas 
acirrará a competição e tornará cada vez mais necessário o investimento em tecnologia 
nos sistemas produtivo e logístico, como ferrovias e portos, para que o Estado se 
mantenha competitivo e possa fazer frente a essa nova tendência. 
 
O desenvolvimento tecnológico e a ampliação dos fluxos de informação, tecnologia, 
capitais, produtos e serviços atuará como a base do crescimento econômico mundial, 
sendo responsável pela modificação do padrão de inserção externa e de inter-relação dos 
países. O aumento da inserção externa do Brasil tem impacto direto sobre o Espírito 
Santo, um dos principais canais de escoamento da produção nacional e de entrada de 
mercadorias provenientes do exterior, reafirmando a importância de investimentos no 
setor logístico para que o Estado consiga atender às demandas crescentes. 
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Quadro 1.12 

Percentual 

LOCALIDADE 1991-2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Mundo 3,1% 1,9% 2,7% 4,0% 3,4% 3,9% 3,8% 2,9%
Países desenvolvidos 2,6% 1,3% 1,9% 3,0% 2,4% 2,8% 2,5% 1,6%
Países em desenvolvimento 4,8% 3,9% 5,4% 7,2% 6,6% 7,1% 7,3% 6,4%
África 2,9% 3,7% 4,9% 5,4% 5,7% 5,6% 5,8% 6,0%
América Latina 3,1% -0,5% 2,2% 6,2% 4,9% 5,6% 5,7% 4,6%
China 10,3% 9,1% 10,0% 10,1% 10,4% 11,1% 11,4% 10,0%
Índia 5,9% 3,6% 8,3% 8,5% 8,8% 9,2% 9,7% 7,6%

Fonte: UNCTAD Secretariat calculation, baseado na UNCTAD Handbook Statistic database.

TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL

 
 
A evolução da economia do Espírito Santo depende em grande parte do comportamento 
de condicionantes externos, mas também do movimento de um conjunto de fatores 
internos. Trata-se de processos atuais ou potenciais que tendem a provocar alto impacto e 
que devem ser considerados em uma reflexão/construção da melhor estratégia para o seu 
desenvolvimento no longo prazo. 
 
O principal desses fatores internos relaciona-se à expansão das atividades do setor 
petróleo que é esperada para os próximos anos. As recentes descobertas de novos campos 
de petróleo e gás, mais particularmente em sua plataforma marítima, demonstram que o 
setor possui elevado potencial de crescimento (em torno de 400 a 500 mil barris/dia nos 
próximos 5 anos) no Estado. 
 
Com isso, existe grande expectativa de que as atividades de exploração, extração, 
transporte e beneficiamento de óleo e gás gerem profundas mudanças na economia 
capixaba, não apenas pelo impacto direto que o crescimento do setor terá sobre o PIB 
estadual, mas também pela possibilidade de irradiação para outros setores, tais como 
hotelaria, alimentação, transportes e logística. Além disso, o adensamento do setor 
petrolífero possibilita o surgimento de novos setores dentro da economia local, como a 
cadeia petroquímica e a de fertilizantes. 
 
As commodities devem permanecer os principais componentes da pauta de exportação do 
Espírito Santo, ressaltando a importância do comércio exterior para o desenvolvimento 
econômico estadual. O Estado não deve perder sua característica de importante Pólo de 
exportação e importação, considerando-se a logística já implantada, a localização 
geográfica estratégica, os conhecimentos adquiridos e o capital humano formado. 
 
O ES 2025 coloca como eixo estratégico o desenvolvimento do interior do Estado. 
 
Devem convergir para esse eixo todas as iniciativas e projetos que possam alterar a 
tendência histórica de concentração da produção e do PIB na Região Metropolitana. A 
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estratégia é dinamizar as economias regionais a partir de suas potencialidades e seus 
arranjos produtivos já estabelecidos ou em construção. 
 
 

1.3.1 Estimativa do PIB do Espírito Santo e Dinâmica Regional 
 
A projeção do PIB do Espírito Santo considerou: 
 

- consistência histórica da evolução do PIB nos últimos 40 anos, mas em especial a 
partir de 2002, com a adoção da nova metodologia de cálculo do PIB por parte do 
IBGE; 

- o comparativo com a evolução do PIB nacional, do Sudeste e dos Estados que 
integram a região sudeste; 

- o novo ciclo previsto para a economia estadual, que integra novos elementos 
expressos no Plano de Desenvolvimento do Estado, o ES 2025. 

 
O Quadro 1.13 e a Ilustração 1.3 apresentam estimativas feitas para o crescimento do PIB 
do Espírito Santo até 2025. Trabalhou-se na perspectiva de um horizonte de longo prazo, 
onde a crise atual terá um impacto restrito ao período 2009-2011. 
 

Quadro 1.13 

POPULAÇÃO E PIB NO ESPÍRITO SANTO
Preços em Mil Reais - 2006

2006 52.782.000 3.380.923 15.612
2011 65.410.312 3.549.207 18.430
2015 79.128.040 3.656.068 21.643
2020 100.989.659 3.768.543 26.798
2025 127.055.781 3.863.509 32.886
2030 170.029.296 3.951.887 43.025

POPULAÇÃO
PIB PER 
CAPITA

Fonte: Dados do PIB IPEA. Dados população IBGE. Cálculos Futura.

PIBANO
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Ilustração 1.3 - Valor Estimado e Projetado do PIB Estadual a Preços de 2006 

 
As taxas de crescimento do PIB consideradas para o Espírito Santo, outros estados e 
Brasil, até 2030 estão mostradas no Quadro 1.14. 
 

Quadro 1.14 

TAXAS DE VARIAÇÃO DO PIB 

Parâmetros 

LOCALIDADE 2008-2011 2011-2015 2015-2020 2020-2025 2025-2030

Espírito Santo 3,0% 4,9% 5,0% 4,7% 6,0%
Minas Gerais 2,5% 3,0% 4,0% 4,0% 4,0%
Rio de Janeiro 3,0% 4,0% 4,5% 4,5% 4,5%
São Paulo 3,0% 3,0% 4,0% 4,0% 4,0%
Bahia 3,0% 4,0% 4,5% 4,5% 4,5%

BRASIL 3,0% 4,0% 4,5% 4,5% 4,5%

Fonte: Futura.  
 
Para as diversas microrregiões do Estado, as projeções levaram em consideração os 
seguintes pressupostos: 
 

- o PIB de cada região foi projetado tendo como base a projeção de sua participação 
relativa no PIB estadual; 

- as participações relativas das regiões, no futuro, carregam expectativas/desejos 
expressos no ES 2025, em especial a determinação de redução das desigualdades 
regionais e interiorização do desenvolvimento, dois eixos centrais do Plano; 
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- a evolução histórica mais recente das especializações regionais enquanto 
componentes capazes de orientar o desempenho futuro das suas respectivas 
economias: QL - Quociente de localização e índice de Gini, indicadores de 
crescimento dos principais arranjos produtivos locais, produção agropecuária etc. 

 
O Quadro 1.15 apresenta os valores estimados para o crescimento do PIB para as 
microrregiões do Estado. 
 

Quadro 1.15 

DISTRIBUIÇÃO DO PIB NO ESPÍRITO SANTO 

Em Mil Reais (2006) 

MICRORREGIÃO 2006 2008 2011 2015 2020 2025 2030

Extremo Norte 545.844 609.655 664.079 830.648 1.138.186 1.467.521 2.013.003
Polo Colatina 1.701.009 1.866.785 2.026.304 2.532.775 3.470.018 4.473.945 6.136.891
Noroeste 1 708.022 806.938 882.534 1.126.452 1.580.152 2.087.090 2.933.113
Noroeste 2 976.968 1.080.420 1.174.541 1.468.564 2.012.124 2.594.292 3.558.588
Litoral Norte 2.135.398 2.450.385 2.683.603 3.360.354 4.605.482 5.938.338 8.145.709
Polo Linhares 5.151.887 5.865.066 6.413.085 7.988.433 10.861.918 13.887.262 18.830.673
Central Serrana 905.596 1.031.276 1.127.706 1.453.180 2.062.005 2.756.036 3.919.755
Sudoeste Serrana 957.245 1.026.255 1.108.752 1.377.800 1.876.200 2.404.227 3.277.680
Metropolitana 33.399.561 38.084.710 41.656.755 50.614.780 66.924.861 83.156.529 109.895.307
M. Expandida Sul 2.064.926 2.394.245 2.627.569 3.259.286 4.414.830 5.622.926 7.617.917
Caparaó 949.929 1.018.388 1.100.248 1.360.495 1.841.689 2.343.250 3.171.114
Polo Cachoeiro 3.285.615 3.631.222 3.947.052 4.886.613 6.616.570 8.402.316 11.344.035

POPULAÇÃO ESTIMADA 3.380.923 3.453.647 3.549.207 3.656.068 3.768.543 3.863.509 3.947.292

PIB PER CAPITA 15.612 17.334 18.430 21.953 28.501 34.976 45.813

TOTAL GERAL 52.782.000 59.865.344 65.410.312 80.262.029 107.408.700 135.131.622 180.836.593

Fonte: Dados do PIB IPEA. Dados população IBGE. Cálculos Futura.

* Ano do início da aplicação da nova metodologia do IBGE

Nota1: Hipóteses básicas assumidas: Efeito redução das desigualdades regionais, combate a pobreza, efeito infraestrutura inter-regional, investimentos do PPA  
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2. COMPONENTE LOGÍSTICO 
 

2.1 A Logística do Espírito Santo e suas Condicionantes 
 
O Brasil se situa entre a sexagésima e a septuagésima posição em termos de 
competitividade internacional, segundo as avaliações de organismos como a ONU e a 
OCDE. Um dos fatores que mais afetam a competitividade é o alto custo da logística. 
 
A logística brasileira é extremamente ineficiente, decorrência, principalmente, da falta de 
planejamento estratégico, do baixo nível de investimento e da falta de decisão política no 
sentido de realizar os investimentos e ações necessárias, o que se reflete nos gargalos 
físicos e institucionais existentes. 
 
Tornar o Brasil mais competitivo em termos internacionais é uma necessidade se o país 
pretender manter taxas de crescimento de sua economia compatíveis com as necessidades 
de sua população e o grande desafio para que isso possa ocorrer é adequar a logística a 
padrões de liderança mundial. 
 
Um plano de desenvolvimento logístico não pode deixar de considerar as grandes 
tendências do comércio internacional, do transporte e da logística, sobretudo do 
transporte marítimo internacional e dos portos: 
 

- liberalização do comércio internacional e globalização dos mercados; 
- aumento da participação no mercado das cargas de matérias-primas minerais e 

energéticas como minério de ferro, carvão, petróleo, GNL e outras; 

- ampla consolidação das cargas, gerando economias de escala no negócio de 
navegação de longo curso; 

- conteinerização crescente, reforçando a tendência à redução dos custos do 
transporte marítimo; 

- aperfeiçoamento tecnológico dos navios e dos terminais marítimos, com aumento 
da velocidade de curso e automação e aumento da velocidade de carga e descarga, 
permitindo, também o aumento da eficiência do transporte; 

- aumento da dimensão e do calado dos navios, com conseqüente aumento da 
profundidade dos portos; 

- divisão funcional crescente entre portos concentradores (hub) e alimentadores 
(feeders); 

- acelerado crescimento dos complexos logístico-industriais (porto-zona industrial) 
em todo o mundo. 

 
Essa última tendência, particularmente, marca o desenvolvimento recente da economia 
mundial. O desenvolvimento de grandes instalações industriais integradas a portos de 
águas profundas e eficientes do ponto de vista da manipulação de cargas, dotados de 
logística interna adequada de forma a baratear o frete internacional e o custo de 
suprimento de insumos para as indústrias, tem se tornado um grande diferencial 
competitivo para alguns países. 
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No Espírito Santo, o principal problema decorrente das condicionantes históricas do 
desenvolvimento do complexo logístico, é que elas têm um sentido divergente dessa 
moderna tendência ao desenvolvimento de complexos portuários com zona industrial 
retroportuária. 
 
Pela sua condição geográfica, a infra-estrutura logística do Estado quase sempre foi 
concebida para atuar como um corredor de escoamento para produtos originados nos 
estados na área de influência de seus portos, sem que políticas públicas tivessem sido 
implantadas no sentido de usar a infra-estrutura logística para incentivar a agregação de 
valor, no Estado, aos produtos exportados. 
 
A mesma situação acontece na importação, onde a iniciativa do FUNDAP se mostrou 
importante para o desenvolvimento da atividade portuária no Estado, servindo, no 
entanto, para alavancar as importações de empresas situadas em outros estados, sobretudo 
Rio, São Paulo e Minas Gerais. 
 
Dadas as tendências da logística internacional acima citadas, a oferta de portos com 
profundidade adequada, compatível com o calado dos modernos navios porta-contêineres 
e/ou supergraneleiros, com equipamentos eficientes para carregamento, descarregamento 
e transbordo, com boa logística interna para acesso ao porto e transporte de matérias-
primas e componentes, disponibilidade de energia e de área no retroporto, é condição 
necessária e suficiente para atrair investimentos industriais em grande escala para o 
Estado. 
 
É nesse sentido, portanto, o desenvolvimento logístico do Estado além de investir no 
aperfeiçoamento dos corredores logísticos existentes para atender ao crescimento da 
demanda dos fluxos de transporte, deve, paralela e simultaneamente, procurar criar 
alternativas de alta eficiência em termos de custos, associadas a Pólos de 
desenvolvimento industrial. 
 
 

2.2 Panorama Atual e Perspectivas para o Futuro 
 
A localização geográfica privilegiada do Estado do Espírito Santo permite acesso à região 
mais desenvolvida do País, num raio de 1.000 km a partir de Vitória. Sua condição 
natural de integração da Região Sudeste com a parte sul da Região Nordeste, aliada às 
suas condições naturais e ao fato de que diversos estados exportadores dessa região não 
dispõem de litoral, conferem condições particularmente favoráveis ao desenvolvimento 
de um sistema logístico eficiente e capaz de prestar grande contribuição ao 
desenvolvimento da economia regional e nacional. 
 
De fato, hoje o Espírito Santo, vem se destacando por assumir este importante papel no 
processo do desenvolvimento brasileiro. Sua economia se moderniza e o Estado passa a 
oferecer vantagens comparativas. Próximo aos principais centros industriais e de 
consumo, apresenta um sistema portuário destinado a converter-se em importante fator no 
comércio exterior do país. 
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2.2.1 Perspectivas 
 
O atual panorama da economia mundial indica queda do volume do comércio 
internacional, que levará algum tempo para se recuperar. A falta de uma base segura para 
projeções torna extremamente difícil a programação dos novos investimentos. No 
entanto, a despeito da crise internacional que dificulta o planejamento, a maioria dos 
projetos de investimento privados que vinham sendo desenvolvidos tem sido mantida, 
ainda que, em alguns casos, postergada. 
 
Ademais, como os investimentos em infra-estrutura são de longo prazo, é possível prever, 
na maioria dos casos, que a maturação dos investimentos planejados deve coincidir com o 
início da retomada do crescimento da economia mundial. 
 
No caso brasileiro pode-se antever com alguma segurança que a retomada do crescimento 
em ritmo mais acelerado se dê em prazo mais curto do que nos países industriais 
avançados. Há que se notar que os investimentos em infra-estrutura constantes do 
Programa de Aceleração do Crescimento - PAC estão mantidos, havendo mesmo alguma 
pressão para que os investimentos públicos sejam ampliados. 
 
Assim, a postura a ser adotada para a elaboração do PELTES é a de, mesmo considerando 
as dificuldades de curto prazo, admitir que o país mantenha um nível de crescimento 
menor, mas positivo, e que no médio prazo ocorra uma retomada do crescimento da 
economia mundial e dos fluxos de comércio. 
 
No setor portuário, o governo federal vem tentando desenvolver um programa de 
modernização do sistema, de forma a enfrentar o problema da insuficiência da infra-
estrutura logística do país. Os objetivos explicitados são os de obter redução de custos e 
aumento da eficiência através da concorrência, limitando a atuação do Estado às funções 
de planejamento e regulação. 
 
Com esses objetivos, o governo federal emitiu o Decreto nº 6.620/08, revendo toda a 
política de concessões na área portuária, com o objetivo principal de dirimir os conflitos 
que estavam se acumulando entre os operadores de terminais em portos públicos e a 
prestação de serviços portuários para terceiros em portos privados. As diretrizes contidas 
no Decreto vão permitir a criação de novos portos públicos e incentivar maiores 
investimentos da iniciativa privada nesses portos. 
 
 

2.3 Logística Atual do Estado - Principais Gargalos 
 

2.3.1 Sistema Logístico do Espírito Santo 
 
A malha rodoviária do Espírito Santo apresenta uma extensão de 30.165 km e é composta 
por rodovias federais, rodovias federais delegadas ao Estado e rodovias estaduais e 
municipais. Desse total, 773 km são federais, totalmente pavimentadas, gerenciadas pelo 
DNIT. 
 
As rodovias federais são a BR-101, o grande eixo longitudinal norte-sul, do Rio de 
Janeiro até a Bahia e as transversais, ligando o Estado a Minas Gerais (BR-262 - Vitória a 
Belo Horizonte; BR-259 até Governador Valadares, BR-482, sul do Estado a Conselheiro 
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Lafaiete e a projetada BR-342, em implantação, Linhares a Teófilo Otoni). Dessas, 
apenas a BR-101 apresenta pequenos trechos duplicados, em torno de Vitória. 
 
A rede de rodovias estaduais, gerenciada pelo DER-ES, tem cerca de 5.000 km dos quais 
cerca de 2.000 pavimentados. As principais são a ES-060, que dá acesso aos portos do 
litoral sul do Estado, sendo duplicada no trecho concedido, entre Vitória e Guarapari; a 
ES-010, que dá acesso ao litoral e aos portos do norte do Estado, com um pequeno trecho 
duplicado nas proximidades de Vitória; a ES-080, que liga o noroeste do Estado a Vitória, 
passando por Colatina, com diversos trechos não pavimentados, e a ES-257, entre 
Aracruz e o Porto de Barra do Riacho, com um trecho em pavimentação nas 
proximidades do porto. 
 

 

Ilustração 1.4 - Malha Rodoviária Básica do Espírito Santo 

 
O sistema ferroviário do Espírito Santo é hoje operado pela Ferrovia Centro-Atlântica 
S.A. e pela Estrada de Ferro Vitória a Minas - EFVM, ambas exploradas pela VALE. 
 
A malha da Ferrovia Centro-Atlântica S.A. é constituída pelas antigas SR-2 (Belo 
Horizonte), SR-7 (Salvador) e SR-8 (Campos). No Espírito Santo, corresponde a 
283,5 km em bitola métrica, sendo 263,0 km no trecho Vitória - Cachoeiro de Itapemirim 
- Divisa ES/RJ, 11,5 km do ramal Cachoeiro de Itapemirim à fábrica de Cimento Nassau 
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e 9,0 km do subramal de Coutinho, para o embarque de calcário. O estado de conservação 
e operação da linha para o sul do Estado é precário. 
 
Voltada exclusivamente para a operação ferroviária de cargas, a FCA passou a 
desenvolver sua logística focada, principalmente, em granéis como a soja, derivados de 
petróleo e álcool combustível. 
 
A partir de agosto de 1999, a VALE passou a ser líder do grupo de controle da Ferrovia 
Centro-Atlântica, e em setembro de 2003, autorizada pela ANTT, assumiu a totalidade de 
seu controle acionário. 
 

 

Ilustração 1.5 - Malha da Ferrovia Centro-Atlântica 

 
A Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM) possui 905 km de malha ferroviária em 
bitola métrica. 
 
Em 1997, a VALE teve confirmada, através de contrato firmado com a União, a 
concessão da exploração dos serviços de transporte ferroviário de cargas e passageiros 
prestados pela EFVM. 
 
Conectada às malhas da FCA (bitola métrica) e MRS Logística (bitola larga), suas linhas 
dão acesso ao Terminal de Tubarão, ao Terminal de Vila Velha, ao Cais de Paul 
(CODESA) e ao Porto de Barra do Riacho. EFVM é estratégica por interligar o Sudeste e 
o Centro-Oeste do país. Por ano, pelos trilhos da ferrovia passam mais de 110 milhões de 
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toneladas de produtos tais como aço, carvão, calcário, granito, contêineres, ferro-gusa, 
produtos agrícolas, madeira, celulose, veículos e cargas diversas. 
 
A maior parte da carga transportada (minério de ferro) se destina ao Terminal de Tubarão, 
para exportação. 
 

 
Ilustração 1.6 - Estrada de Ferro Vitória a Minas 

 
O complexo portuário capixaba concentra-se em torno da região metropolitana da capital, 
Vitória. Consiste de dois sistemas, sendo o primeiro, constituído por portos públicos 
administrados pela CODESA, e o segundo, de terminais de uso privativo (TUP). 
 
O Porto de Vitória localiza-se nos municípios de Vitória e Vila Velha, em ambos os lados 
da Baía de Vitória. Possui ao todo quatorze berços de atracação, voltados para a 
movimentação de diversos tipos de cargas: grãos agrícolas, blocos de rochas ornamentais, 
carga geral, contêineres (TVV, operado pela Log-in), ferro-gusa e granéis líquidos. 
 
Em Praia Mole localizam-se dois terminais de uso privativo (TUP), um de produtos 
siderúrgicos, gerenciado por um condomínio que reúne três siderúrgicas (ArcelorMittal, 
USIMINAS e GERDAU AÇOMINAS) e outro de carvão, gerenciado pela VALE. 
 
O Porto de Barra do Riacho conta com um terminal especializado dedicado à exportação 
de celulose e outro para operação de barcaças oceânicas - madeira e celulose -, 
gerenciados pela PORTOCEL, e com um terminal para movimentação de GLP (gás 
liquefeito de petróleo) que a TRANSPETRO está construindo. 
 
Em Vitória existe, ainda, um terminal voltado para o atendimento dos supply boats que 
fornecem suprimentos para as plataformas de petróleo em alto mar, o terminal da 
Companhia Portuária Vila Velha (CPVV). 
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Além dos Terminais de Uso Privativo (TUP) existentes em Praia Mole, também 
compõem o sistema portuário do Estado o Terminal de Tubarão, da VALE, localizado em 
Vitória, voltado para a exportação de minério de ferro, pellets, grãos, e importação de 
fertilizantes, e o de Ponta Ubu, em Anchieta, a cerca de 60 km de Vitória, operado pela 
Samarco (50% da VALE), voltado exclusivamente para a exportação de minério de ferro 
e pellets. 
 
Além desses, cabe mencionar os terminais operados pela PETROBRAS, o primeiro em 
Tubarão, conhecido por TGL (Terminal de Graneis Líquidos), o Terminal de Regência, 
que era usado para movimentação de óleo cru proveniente dos poços de terra do Espírito 
Santo, do sul da Bahia e da plataforma continental do Espírito Santo, hoje desativado, e o 
Terminal Norte Capixaba, da TRANSPETRO, que o substituiu, voltado para o 
recebimento, por oleoduto, do petróleo extraído em terra. 
 

 

Ilustração 1.7 - Visão Geral do Sistema Portuário do Espírito Santo 

 
O transporte aéreo de cargas no Estado é concentrado no Aeroporto de Vitória, 
administrado pela INFRAERO, localizado no bairro de Goiabeiras, numa área de 
5.249.000 m², com pista de pouso de 1.750 m de comprimento, e espaço para 
estacionamento de aeronaves com 17 posições. 
 
O atual terminal de carga - TECA, Terminal de Carga Aérea - foi inaugurado em 1976 e 
possui área total de 3.019 m², área de importação de 2.177 m², área de exportação de 
503 m² e 3 câmaras frigoríficas de 259 m² cada. 
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O sistema FUNDAP criou um cenário propício ao desenvolvimento da importação de 
cargas através da infra-estrutura logística do Estado. As operações com o FUNDAP 
utilizando o transporte aéreo se iniciaram em 1999, com a criação de linha regular com 
frequência de um vôo semanal. Atualmente, operam no Aeroporto de Vitória, de forma 
regular, quatro empresas de transporte aéreo, com um total de 6 a 9 vôos semanais 
(VARIG LOG, 3 a 4 vôos semanais, LANCHILE, 2 a 3 vôos semanais, e ARROW AIR, 1 
a 2 vôos semanais) e um vôo diário de correio aéreo (TOTAL Linhas Aéreas). 
 
Em termos de volume de cargas processadas, o Aeroporto de Vitória ocupa o quinto lugar 
na importação (cerca de US$ 550 milhões/ano) e o vigésimo segundo na exportação de 
cargas (cerca de US$ 30 milhões/ano). 
 
Com relação ao sistema dutoviário, existem dois tipos de dutos servindo a logística do 
Espírito Santo, um para minério de ferro, o mineroduto da Samarco, e o outro, a rede de 
gasodutos da PETROBRAS. 
 
O mineroduto da Samarco foi o primeiro construído no Brasil e é o maior do mundo para 
transporte de minério de ferro. Está em atividade há 25 anos e possui extensão de 396 km 
no diâmetro de 20” e 50 km no diâmetro de 18”. Projetado para transportar inicialmente 
12 milhões de toneladas/ano, tem hoje capacidade para transporte de 16,5 milhões de 
toneladas/ano de concentrado de minério de ferro. Para suporte à expansão da Samarco 
(suprimento da 3ª unidade de Pelotização), o sistema está sendo ampliado através de uma 
tubulação adicional com capacidade para transportar 7 milhões de toneladas/ano, 
perfazendo então a capacidade máxima de transporte de 23,5 milhões de toneladas/ano. 
 
A rede de gasodutos no Estado encontra-se sob gestão da PETROBRAS, que obteve do 
governo estadual a delegação para a distribuição de gás natural em seu território. 
 
A rede atual de gasodutos totaliza cerca de 300 km, interligando a região de São Mateus à 
Grande Vitória. A distribuição restringe-se à área metropolitana da capital, onde são 
atendidos por duto, consumidores comerciais e residenciais. 
 
Além desses sistemas, a rede logísitica do espírito Santo conta ainda com o Terminal 
Industrial e Multimodal da Serra - TIMS, um centro integrado de infra-estrutura e 
operações logísticas direcionado ao sistema de abastecimento nacional e do mercado 
internacional, situado no município de Serra, na Grande Vitória, e uma rede de estações 
aduaneiras interiores e de terminais retroportuários que dão apoio às operações de 
comércio internacional no Estado. 
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2.3.2 Gargalos ao Desenvolvimento 
 
Visão Geral 
 
Para analisarmos os principais gargalos estruturais, operacionais e institucionais do 
sistema logístico do Espírito Santo, é importante examinar a evolução do sistema 
logístico brasileiro e suas vicissitudes, ao longo das últimas décadas. 
 
O setor de transportes no Brasil tem uma participação importante no PIB, sendo 
responsável pelo deslocamento de diário de 80 milhões de pessoas e respondendo por um 
movimento de cargas superior a 723 bilhões de t.km anuais. 
 
Apesar de sua importância para o desenvolvimento econômico do país, ao longo das 
últimas três décadas ocorreu um processo de obsolescência e deterioração da infra-
estrutura logística, decorrente de limitações auto-impostas pelo setor público na 
promoção dos investimentos necessários à manutenção da malha e em sua expansão, 
evidenciando a posição secundária que as carências do setor ocuparam na pauta de 
prioridades de sucessivos governos. Isso levou a distorções da matriz de transporte e ao 
esgotamento da mesma. 
 

 
Ilustração 1.8 - Esgotamento da Matriz de Transportes 

 
Em razão dos desafios impostos pela economia mundial, com a aceleração da 
globalização dos mercados e da abertura comercial a partir do início dos anos 90, quando 
se passou a assistir um acirramento da concorrência em âmbito mundial, o Governo 
sentiu a necessidade de adoção de ações com o objetivo de aumentar investimentos e 
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eliminar os gargalos provocados por uma infra-estrutura sucateada, iniciando o processo 
de privatização progressiva do setor. 
 
No caso das ferrovias, antes da privatização, a qualidade do serviço estava muito abaixo 
de padrões mínimos desejáveis devido a investimentos insuficientes, com reduzido 
volume de carga transportada. Concluído em 1998, o processo de privatização 
apresentou, no entanto, uma série de equívocos, como a divisão das malhas, a 
inexistência de obrigatoriedade de certos investimentos para a eliminação de gargalos e a 
venda de segmentos importantes para usuários mais interessados em garantir o 
escoamento de sua produção do que em expandir o sistema e prestar serviços logísticos a 
terceiros, o que acabou por atrasar substancialmente o desenvolvimento do setor e o 
crescimento das cargas. 
 
Com a retomada da atividade econômica, houve alguma melhora da performance do 
setor. As condições vigentes, no entanto, não sugerem mudanças muito significativas na 
matriz de transporte brasileira, bastante rígida em face, entre outros fatores, da forte 
tradição rodoviária do país, pelo menos a curto e médio prazo. 
 
Quanto às rodovias, o processo de privatização das estradas brasileiras foi iniciado em 
1995 e até hoje transferiu para a iniciativa privada cerca de 10 mil km, entre rodovias 
federais e estaduais, que receberam investimentos da ordem de US$ 700 milhões das 39 
concessionárias. Mesmo com perspectivas de investimentos de US$ 5,3 bilhões até o 
final dos contratos, a rede privatizada ainda representa um percentual pequeno no total da 
rede rodoviária, que apresenta, em sua maior parte, condições precárias de operação. 
 
No caso dos portos, o setor reconheceu um bom desempenho nos anos de 2007 e 2008, 
reflexo de um melhor quadro econômico internacional. Embora a privatização das 
atividades portuárias tenha contribuído muito para esse desempenho, permanece, ainda, a 
necessidade de se planejar a expansão da oferta da infra-estrutura portuária para 
acompanhar a evolução prevista do comércio. Formas de incentivo à cabotagem também 
são necessárias para redução dos custos de transporte de mercadorias, tanto no comércio 
interno quanto no internacional (feeder services). 
 
Com o acirramento da concorrência no mercado global, a adoção e aplicação de conceitos 
de multimodalidade nos transportes ganham importância, sugerindo quão é imperioso 
dotar a infra-estrutura de transporte de condições adequadas de sorte a proporcionar a 
construção de cadeias logísticas que assegurem preços competitivos. 
 
Pesquisas recentes cobrindo um período de 25 anos e quatro grupos de países, em 
distintas regiões do globo, apontaram custos altos de transportes como responsáveis por 
sérias perdas de crescimento econômico. Estas perdas seriam da ordem de 0,8% do PIB 
ao ano, arcadas pelos países que não dispõem de navegação ou ferrovias em escala 
adequada. 
 
No Brasil, as dificuldades existentes nas cadeias logísticas são resultantes da escassez de 
conexões e da utilização de troncos de longa distância predominantemente rodoviários. 
Esta é uma configuração oposta à do continente europeu ou norte-americano, onde 
ferrovias e a navegação constituem a rede básica e onde a relação de custos entre 
navegação, ferrovia e rodovias é de 1:4:8. Em conseqüência, nossos custos de transporte 
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são o dobro daquelas regiões, fato gravíssimo nessa fase de abertura de nossa economia à 
competição internacional. 
 
Os altos custos e a escassez de transporte acabam atuando como barreiras de importância 
superior às próprias tarifas alfandegárias, dificultando o desenvolvimento equilibrado do 
território, concentrando a população e a atividade econômica. 
 
 
Situação Atual dos Gargalos da Infra-estrutura 
 
Os investimentos do Governo Federal em infra-estrutura de transportes no Espírito Santo, 
nos últimos 30 anos, têm se situado abaixo da média dos demais estados do país. As 
infra-estruturas rodoviária, ferroviária, portuária, e aeroportuária não avançam como seria 
desejável, a despeito de diversos estudos e diagnósticos feitos nos últimos dez anos. 
 
As obras de expansão do Aeroporto de Vitória continuam paralisadas, e a privatização da 
rodovia BR-101 foi adiada. A expansão do sistema ferroviário sequer é contemplada. 
Somente a expansão do sistema portuário é tratada nos planos do Governo Federal. 
 
Além disso, um dos problemas mais marcantes da logística capixaba é a pequena 
ingerência que as autoridades estaduais têm sobre sua infra-estrutura logística, quase que 
totalmente controlada ou pelo Governo Federal, ou por empresas privadas. São os casos 
da infra-estrutura portuária - portos e terminais explorados pela CODESA (Governo 
Federal), VALE, PETROBRAS e usinas siderúrgicas, da maior parte dos eixos 
rodoviários importantes, todos federais, e da malha ferroviária, controlada pela VALE. 
 
O problema decorrente dessa configuração é que o governo estadual pouco pode fazer 
para que o desenvolvimento da infra-estrutura logística do Estado se dê segundo suas 
orientações e no ritmo julgado necessário. 
 
No caso da estrutura ferroviária, o problema é que as prioridades das empresas 
concessionárias se subordinam a seus interesses corporativos conjunturais, que não 
necessariamente coincidem com os interesses e prioridades do governo. Exemplos claros 
dessas condicionantes foram o caso da Ferrovia Litorânea Sul, de viabilidade indiscutível 
e de fundamental importância para o desenvolvimento estadual, cujo traçado e decisão de 
construir sempre se subordinaram aos interesses da VALE, e, mais recentemente, com o 
boom exportador de commodities, a questão da operação da Ferrovia Vitória-Minas, 
voltada inteiramente para o atendimento às exportações minerais de sua controladora. 
 
 
Sistema Portuário 
 
Historicamente, dados os altos custos do sistema portuário brasileiro, as cadeias 
produtivas que dependiam de logística eficiente para competir internacionalmente 
procuraram soluções individuais para seus problemas de escoamento de produção, através 
de terminais privados especializados. Os casos capixabas são exemplos claros dessa 
tendência histórica, com os terminais da VALE, das siderúrgicas e da Aracruz. Por todo o 
território nacional se repetem as tentativas de operar, sempre que a escala operacional 
permite, terminais privados, gerando uma intensa disputa pelos espaços disponíveis. Por 
outro lado, a virtual ausência de planejamento nas últimas duas décadas, ensejou, no setor 
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portuário, a ocupação desordenada do litoral e fez com que os locais disponíveis para o 
que hoje seria um porto público adequado aos modernos requisitos estejam, em grande 
parte, comprometidos. 
 
Conforme ressaltado anteriormente, a tendência à conteinerização é inexorável e 
crescente e o tratamento moderno da questão da eficiência logística e da agregação de 
valor à produção exige do sistema portuário duas condições básicas: uma profundidade 
no acesso e nas áreas de atracação que permita a operação dos modernos navios (calado 
mínimo de porta-contêineres de 15 a 16 m, e de supergraneleiros, de 19 a 25 m), e ampla 
disponibilidade de terrenos que permitam a implantação de complexos industriais 
associados. 
 
Além dessas condições básicas, os sítios passíveis de abrigar complexos porto-indústria 
devem contemplar ainda: 
 

- uma eficiente logística de terra para viabilizar a reunião dos insumos de produção 
a custos baixos; 

- ampla retroárea; 

- disponibilidade de água e energia. 
 
Finalmente, o projeto tem que prever cais protegido e equipamentos eficientes para 
movimentação de cargas. A profundidade na área de atracação e no acesso coloca o porto 
em condições de receber os modernos supergraneleiros e porta-contêineres, o que garante 
fretes internacionais baixos. A retroárea e os equipamentos modernos permitem processar, 
armazenar e manipular, nas melhores condições técnicas e econômicas, expressivo 
volume de granéis sólidos e líquidos e de contêineres. A área próxima é fundamental para 
abrigar centros industriais voltados para exportação associados ao porto. A 
disponibilidade de água e energia é indispensável à implantação dos centros industriais. 
 
O grande gargalo do sistema portuário do Estado é a ausência de um porto público de 
águas profundas, com as características apresentadas acima. 
 
A dragagem do Porto de Vitória para 12,5 m, incluída no PAC, atende a uma demanda 
indiscutível, mas ainda não determina um futuro portuário de eficiência para o Estado, 
que requer águas mais profundas e melhores condições operacionais para permitir a 
atracação de mega embarcações, com aumento da eficiência econômica e redução de 
custos operacionais e dos fretes internacionais. O Porto de Vitória apresenta outras 
deficiências que não serão sanadas com o simples aprofundamento do canal, como as 
dificuldades de manobra e a ausência de retroárea. 
 
As questões portuárias a serem enfrentadas passam por: 
 

- encontrar, no longo prazo, uma vocação para o Porto de Vitória, condenado por 
seu estrangulamento em termos de acesso por terra e retroárea, e por 
insuficiências que dizem respeito à profundidade de acesso e dimensões dos 
berços; 

- encontrar locais para a implantação de projetos portuários que atendem às 
exigências da logística moderna; 
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- planejar e incentivar a vocação para movimentação de cargas existente nos atuais 
portos do sistema; 

- aumentar a influência do governo estadual nas decisões sobre o desenvolvimento 
e a exploração do sistema portuário do Estado. 

 
 
Sistema Rodoviário 
 
Dos 30.165 km de rodovias do Estado, apenas 3.089 km são pavimentados. Todas as 
rodovias são de pistas simples, o que introduz sérias restrições relativas à capacidade de 
transporte e segurança. 
 
O Estado carece de ligações estruturais, eixos de desenvolvimento e de integração, e para 
atendimento à estrutura portuária. 
 
A falta de capacidade da BR-101 restringe o acesso aos estados do Nordeste e do Sul do 
país, em especial Rio de Janeiro e São Paulo, este último o maior destinatário das 
importações efetuadas pelos portos capixabas, o que restringe o desempenho econômico e 
operacional das empresas capixabas voltadas para o comércio internacional e das 
provedoras de serviços logísticos. 
 
Da mesma forma, também carecem de melhorias a BR-262, que apresenta déficit de 
capacidade, e o contorno de Vitória, obra que por sua necessidade óbvia e urgente, está 
incluída em todas as peças de planejamento dos últimos dez anos. 
 
 
Sistema Ferroviário 
 
A principal questão referente ao sistema ferroviário do Estado é que ele é explorado por 
concessionárias controladas por somente uma empresa, cujo negócio principal é a 
mineração. Por questões óbvias de estratégia corporativa, os objetivos e prioridades 
estabelecidos pela empresa em termos de desenvolvimento na operação de suas ferrovias 
- a despeito de serem as mesmas concessões públicas, submetidas, portanto, a todos os 
ônus e constrangimentos inerentes a essa condição -, não coincidem, necessariamente, 
com os objetivos de política pública do Estado. Recentemente, por exemplo, com o 
grande crescimento de demanda internacional por minérios, foi possível observar uma 
diminuição do transporte de cargas para terceiros pela EFVM. 
 
Em termos estruturais, as seguintes questões são destacadas. 
 
A primeira refere-se ao fato de que o Estado carece de uma ligação ferroviária 
comercialmente eficiente com os estados do sul, como Rio de Janeiro e São Paulo, os 
maiores destinos de mercadorias importadas pelos portos do Espírito Santo. Não existe 
conexão ferroviária adequada, uma vez que o atual traçado da FCA tem baixo 
desempenho operacional. 
 
Esse gargalo tem origem em dois problemas, sendo o primeiro, e principal, a 
incompatibilidade de bitolas entre as malhas da FCA, em bitola métrica, e da MRS, que 
faz a interligação com São Paulo, em bitola de 1,60 m. O segundo é o virtual abandono, 
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pela FCA, do ramal Cachoeiro de Itapemirim - Rio de Janeiro (Cachoeiro - Santo 
Eduardo - Campos - Macaé - Rio Bonito - Rio de Janeiro) que interliga o Espírito Santo e 
o Rio de Janeiro. 
 
Uma segunda questão importante é a necessidade de realização de algumas obras de 
adequação na ligação ferroviária com Minas Gerais e com a região Centro-Oeste. Tais 
adequações permitiriam a melhoria da qualidade do serviço atualmente prestado pelas 
ferrovias, o aumento da competitividade dos portos capixabas em relação ao porto de 
Santos e a ampliação do volume de mercadorias, particularmente de grãos, escoadas 
pelos mesmos. Sem essas adequações, as cargas deverão se dirigir, cada vez mais, para o 
Porto de Santos. 
 
A ligação apresenta duas grandes restrições. A primeira, em torno da região metropolitana 
de Belo Horizonte, onde as malhas da FCA e da EFVM se conectam. A segunda, refere-se 
ao trecho da Serra do Tigre (entre Ibiá e Garças de Minas). A solução já consagrada é a 
chamada variante Patrocínio-Prudente de Moraes/Sete Lagoas, com o contorno de Belo 
Horizonte. 
 

 
Fonte: FCA. 

Ilustração 1.9 - Variante Patrocínio-Sete Lagoas 

 
 
Aeroporto de Vitória 
 
A atual infra-estrutura do aeroporto é insuficiente para atender à demanda de passageiros 
e cargas, que está em fase de expansão. O aeroporto encontra-se totalmente saturado. Em 
termos de fluxo de passageiros, tem capacidade para 560 mil e recebe 1,2 milhões de 
passageiros por ano. 
 
O atual TECA (Terminal de Cargas) possui restrições que limitam a capacidade das 
operações, dentre as quais: armazenagem, plataformas de embarque e desembarque, 
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layout, área de movimentação e conferência de carga, área de gestão e controle e a baixa 
oferta de vôos de cargas, dentre outras. 
 
A ampliação do Aeroporto de Vitória integra o PAC. No entanto, por decisão do TCU, 
que apontou irregularidades no processo de licitação das obras, o projeto encontra-se 
paralisado e há incertezas sobre a data de sua retomada. 
 
 

2.4 Propostas e Projetos Anteriores 
 
Nos últimos dez anos diversos estudos envolvendo a logística do Estado do Espírito 
Santo foram realizados, dentre eles, o Master Plan, elaborado entre 1999 e 2000 e o Plano 
de Desenvolvimento Espírito Santo 2025, entre 2005 e 2006, ambos por encomenda do 
Governo do Estado em parceria com um grupo de empresários. 
 
Afora essas duas iniciativas locais há que destacar o Plano Nacional de Logística e 
Transportes - PNLT, elaborado entre 2006 e 2007 pelo Ministério dos Transportes em 
cooperação com o Ministério da Defesa, e o Programa de Aceleração do Crescimento - 
PAC, apresentado pelo Governo Federal em outubro de 2007. 
 
Além desses estudos, é importante levar em conta, também, o documento Diretrizes 
Estratégias 2007-2010, que fornece as diretrizes política do Governo do Estado. 
 
O Master Plan foi um esforço de planejamento que abrangeu os setores de infra-estrutura 
(logística, telecomunicações e energia), voltado para identificação de oportunidades de 
investimento nessas áreas do Estado. 
 
Foi elaborado em 1999 e 2000, por iniciativa da ADERES (Agência de Desenvolvimento 
em Rede do Espírito Santo), o Banco do Brasil e de grupos empresariais atuando no 
Estado, organizados no chamado Consórcio Master Plan. 
 
O estudo procurou identificar e listar um conjunto de projetos considerados viáveis em 
termos de retorno, dentre os quais se incluem as ferrovias litorâneas (Sul e Norte), a 
duplicação da BR-101 e do contorno de Vitória, a implantação dos portos de Ubu e Barra 
do Riacho, a adequação do Porto de Vitória, e a implantação do terminal de cargas e 
melhoria do terminal de passageiros no aeroporto de Vitória. 
 
O Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025, ou simplesmente ES 2025, teve o 
objetivo de estabelecer um plano de desenvolvimento econômico e social para o 
horizonte de 2025. O projeto foi uma iniciativa do Governo do Estado em parceira com o 
Movimento Espírito Santo em Ação, um grupo de empresários capixabas organizados na 
ONG denominada, sob o patrocínio da PETROBRAS. 
 
A estratégia de desenvolvimento proposta pelo estudo teria quatro eixos principais e sete 
complementares. Os principais seriam: 
 

- desenvolvimento do capital humano, em padrões internacionais de excelência; 

- erradicação da pobreza e redução das desigualdades através da inclusão social; 
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- diversificação econômica, agregação de valor à produção e adensamento das 
cadeias produtivas; 

- desenvolvimento do capital social e da qualidade e robustez das instituições 
capixabas. 

 
As sete complementares seriam: 
 

- redução drástica e definitiva da violência e da criminalidade no Estado; 
- recuperação e conservação de recursos naturais; 
- promoção de um desenvolvimento mais equilibrado entre região metropolitana, 

região litorânea, e interior; 

- alcance de níveis crescentes de eficiência, integração e acessibilidade do sistema 
logístico; 

- estabelecimento de alianças estratégicas regionais para desenvolver oportunidades 
de desenvolvimento integrado de interesse do Estado; 

- desenvolvimento de uma rede equilibrada de cidades; 

- fortalecimento da identidade capixaba e da imagem do Estado. 
 
Dentre os conjuntos de projetos propostos pelo ES 2025, um dos mais importantes é o 
que visa a desenvolver a rede logística do Estado, um reconhecimento explícito da sua 
importância para a economia capixaba. Dentre outras providências, o ES 2025 propunha 
o aprofundamento e detalhamento dos estudos na área de logística, através da elaboração 
de um estudo específico, o que se concretizou no presente Plano Estratégico de Logística 
de Transportes do Estado do Espírito Santo - PELTES. 
 
Os resultados considerados essenciais para que a infra-estrutura logística contribuísse 
efetivamente para o desenvolvimento socioeconômico do Estado, seriam: 
 

- a implantação do Porto de Barra do Riacho para carga geral até 2010; 
- a duplicação da BR-101, em toda a sua extensão no Estado, até 2015; 

- a adequação e duplicação da BR-262 no trecho entre Vitória e Belo Horizonte, até 
2015; 

- a implantação da Ferrovia Litorânea Sul, até 2009; 
- a ampliação do corredor ferroviário Centro Leste, até 2015; 

- o desenvolvimento do Porto de Ubu, até 2015; 
- a implantação do ramal ferroviário norte, até 2025; 
- eixos rodoviários estaduais de integração. 

 
Além dos projetos estruturantes, o ES 2025 propunha o estabelecimento de alianças 
estratégicas com Estados vizinhos visando ao apoio e o desenvolvimento de sinergias 
pela atuação conjunta e complementar. Uma das alianças propostas era a chamada 
Alianças Estratégicas para Integração Logística, que envolveria a atuação conjunta com 
os estados vizinhos (Minas Gerais, Bahia e Rio de Janeiro) e com estados na área de 
influência do complexo portuário capixaba (Goiás, Tocantins, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul) para o desenvolvimento sinérgico e complementar de projetos logísticos 
de interesse comum. 
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É de se notar que a execução dos projetos sofrem da já apontada dificuldade do Governo 
do Estado de interferir diretamente na consecução dos mesmos. Dos projetos propostos, 
boa parte depende de providências de entidades federais ou empresas controladas pela 
União e pela iniciativa privada. Somente nos eixos rodoviários de integração o Governo 
do Estado pode interferir, em alguns casos dependendo da colaboração do DNIT e de 
entidades de outros Estados. 
 
Como conseqüência dessa limitação, os projetos propostos foram adiados, modificados, 
ou simplesmente ignorados nas peças de planejamento federal elaboradas posteriormente 
à conclusão do ES 2025. 
 
No documento intitulado Diretrizes Estratégicas 2007-2010, o governo estadual 
estabelece um plano de ação integrado com metas a serem atingidas nos diversos setores 
econômicos e sociais. Uma grande ênfase é dada à disponibilidade de uma logística 
eficiente e de qualidade como elemento para a manutenção de vantagem competitiva de 
empresas e sistemas produtivos do Estado, bem como para a atração de investimentos. 
 
O documento propõe ações no sentido da diversificação e do aumento do valor agregado 
da produção, bem como um movimento de interiorização do desenvolvimento, o que 
reforça a necessidade da adequação e expansão da infra-estrutura logística capixaba, com 
a introdução, em maior escala, da intermodalidade e aumento da eficiência. 
 
O plano de governo indicou os seguintes investimentos logísticos prioritários, para os 
quais, reconhecendo a dependência existente, propõe ampliar a mobilização junto ao 
Governo Federal: 
 

- a expansão e adequação da malha rodoviária do interior do Estado e da região 
metropolitana; 

- a duplicação da BR-101 e a adequação da BR-262, em seus trechos em território 
capixaba; 

- a expansão e melhoria do complexo portuário, incluindo o desenvolvimento do 
novo porto em Ubu e do porto público em Barra do Riacho; 

- a implantação da Ferrovia Litorânea Sul; 
- a conclusão da expansão do Aeroporto de Vitória. 

 
No âmbito do governo federal, o PNLT pretendia subsidiar a elaboração dos Planos 
Plurianuais de Investimentos (PPAs), no horizonte de 2008 a 2023. Além dessa 
característica básica, o PNLT pretendia implantar um método de planejamento científico 
baseado em sistema de dados georreferenciados, ancorado em análise macroeconômica 
consistente, utilizando modelos de simulação e projeção de demanda por transportes. 
 
Os projetos indicados para o Espírito Santo foram: 
 

- até 2011: novo aeroporto de Vitória; dragagem de aprofundamento de Barra do 
Riacho; adequação de capacidade da BR-101 e da BR-259; contorno de Vitória; 

- até 2015: construção de terminal de contêineres e carga geral em Barra do Riacho; 
recuperação e construção de novo terminal para contêineres no Porto de Vitória; 
ampliação do Terminal Norte Capixaba (PETROBRAS); 
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- após 2015, o PNLT lista praticamente todos os projetos contemplados nos estudos 
anteriores, inclusive melhorias no Porto de Vitória, Ubu, Barra do Riacho, 
Tubarão, Praia Mole, a implantação da ferrovia Litorânea Norte e as rodovias BR-
482 e BR-262. 

 
O PAC consiste em um conjunto de medidas destinadas a incentivar o investimento 
privado, aumentar o investimento público em infra-estrutura e remover obstáculos 
(burocráticos, administrativos, normativos, jurídicos e legislativos) ao crescimento. 
 
Por se tratar de um plano para implantação imediata, o Governo adotou dois critérios 
básicos. O primeiro, o de respeitar determinados limites orçamentários; e o segundo, o de 
priorizar apenas os projetos de investimento já em implantação ou prontos para início de 
execução imediata. Por esse motivo, diversos projetos locais ou mesmo incluídos no 
PNLT não foram contemplados por essa primeira versão do PAC (horizonte 2007-2010). 
 
Os investimentos definidos no PAC para o Espírito Santo na área de infra-estrutura 
logística estão apresentados na Ilustração 1.10 e têm o objetivo de: 
 

- ampliar a infra-estrutura para escoar a produção para o mercado interno e 
exportação; 

- apoiar o turismo. 
 

 
 Fonte: PAC. 

Ilustração 1.10 - PAC - Projetos para o Espírito Santo 
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O portfólio de investimentos se traduz em um pequeno grupo de projetos, que inclui 
apenas aqueles universalmente conhecidos como absolutamente inadiáveis, como a 
ampliação do terminal de passageiros do Aeroporto de Vitória, a concessão da BR-101 e a 
duplicação do contorno de Vitória, além de algumas intervenções no Porto de Vitória 
(dragagem para aprofundamento do canal de acesso e recuperação e ampliação do cais 
comercial). 
 
 

2.4.1 Comparação entre os Diversos Estudos e Planos Logísticos para o Espírito 
Santo 
 
A superposição dos projetos propostos pelos diversos estudos e planos serve como uma 
indicação evidente de que as principais questões relativas à logística do Estado estão 
razoavelmente diagnosticadas e são consensuais. No entanto, as prioridades dadas aos 
projetos são inteiramente diferentes e não coincidentes com os interesses do Estado do 
Espírito Santo. 
 
Em termos de projetos ferroviários, o Master Plan destacava a Ferrovia Litorânea Sul e o 
ramal ferroviário Norte. O ES 2025, que adotou o projeto da Litorânea Sul, colocou a 
Litorânea Norte como projeto associado, o que indica claramente as dúvidas sobre a 
viabilidade do mesmo. No entanto, incorporou o projeto de adequação do Corredor 
EFVM/FCA, com a construção da variante da FCA Patrocínio-Sete Lagoas e a duplicação 
da Vitória-Minas. Além disso, propõe como projeto associado, a adequação da FCA entre 
Cachoeiro de Itapemirim e Campos dos Goytacazes, como a alternativa de ligação 
ferroviária entre o Espírito Santo e os estados do sul, os maiores destinatários de 
mercadorias importadas através do Porto de Vitória. 
 
O PNLT incorporou o projeto da Ferrovia Litorânea Norte, mas para data posterior a 
2015, como já havia feito o ES 2025. Incorpora parcialmente o projeto de adequação do 
Corredor EFVM/FCA, com a previsão da construção da variante Patrocínio-Sete Lagoas, 
embora não contemple a duplicação da EFVM. 
 
Nos projetos rodoviários, há uma absoluta coincidência quanto aos projetos referentes à 
BR-101, tanto sua duplicação através de concessão à iniciativa privada, quanto a 
duplicação do contorno de Vitória, que vem sendo executada, embora em ritmo lento. 
 
O ES 2025 sugeriu a adequação de capacidade da BR-262 entre a divisa com Minas 
Gerais e Venda Nova do Imigrante e a duplicação daí até Vitória. A obra foi adotada pelo 
PNLT, mas sem duplicação do trecho próximo a Vitória, e, mesmo assim, para execução 
após 2015. 
 
Para os portos, o Master Plan propunha três projetos na área portuária: terminais de carga 
geral em Barra do Riacho e Ubu, reequipamento de Capuaba e dragagem de 
aprofundamento do canal de acesso e bacia de evolução do Porto de Vitória. 
 
O ES 2025 manteve os três projetos, ampliando seu escopo. No Porto de Vitória, sugeria 
que, até 2010, melhorias nos acessos rodoviários, ampliações nos cais e dolfins e a 
remoção do maciço do Atalaia para criação de pátio de movimentação de cargas. Para 
Barra do Riacho, propunha a implantação, até 2009, de terminal de uso múltiplo e infra-
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estrutura para granéis líquidos, além da construção de vias de acesso. Para Ubu, a 
implantação, até 2015, de terminais para siderúrgicos e para granito e mármore. 
O PNLT, por sua vez, incorporou, com alterações, todos os projetos portuários, mas na 
maioria dos casos postergou sua execução. 
 
Já o PAC propõe apenas a ampliação e recuperação dos berços do Cais Comercial e a 
dragagem de aprofundamento do canal de acesso. As obras de dragagem estavam 
previstas para iniciar em setembro de 2009, sendo uma das mais atrasadas do Programa 
Nacional de Dragagem. 
 
Finalmente, um projeto consensual e indiscutível é a construção do novo terminal de 
passageiros e do terminal de cargas do Aeroporto de Vitória. Todos os estudos 
incorporam a obra, para implantação no curto prazo. 
 
O Quadro 1.16 mostra a superposição dos projetos propostos pelos diversos estudos. 
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Quadro 1.16 

PROJETOS MASTER PLAN, ES 2025, PNLT E PAC

PROJETOS Master Plan ES 2025 PNLT(1) PAC(2)

Aeroportuário Aeroporto de Vitória X X X X

Portuário Porto de Vitória X(3) X(4) X(5) X(6)

Portuário Porto de Barra do Riacho X(7) X(8) X(9) -

Portuário Porto de Ubu X(10) X(11) X(12) -

Portuário Terminal Norte Capixaba - - X(13) -

Ferroviário Ferrovia Litorânea Sul X X - -

Ferroviário Ramal Ferroviário Litorâneo Norte X X(14) X(15) -

Ferroviário Adequação do Corredor CENTROLESTE(16) - X X(17) -

Rodoviário Duplicação da BR-101(18) X X(19) X X

Rodoviário Acesso à Grande Vitória (20) X X X X

Rodoviário Eixo Longitudinal Interiorano - X(21) - -

Rodoviário Eixos Transversais - X - -

Rodoviário Adequação de Capacidade da BR-262 - X(22) X(23) -

Rodoviário Eixos Diagonais - X - -

Dutoviário X

Rodoviário

Rodoviário

 



Componente Logístico 

 

                                                                          47 

2.5 Vetores de Expansão e Oportunidades de Desenvolvimento 
 

2.5.1 Grandes Fluxos de Carga 
 
Os principais fluxos de carga escoados pelo sistema de transporte do Espírito Santo são: 
 

- minério de ferro e pellets; 
- produtos siderúrgicos (placas, gusa); 
- grãos, farelo e óleo de soja; 

- celulose e madeira. 
 
As avaliações feitas nos Estudos Socioeconômicos analisaram sua evolução e 
perspectivas de crescimento para o horizonte do estudo. De uma forma geral, a crise 
financeira global reduziu as perspectivas de crescimento de todos os fluxos de carga, 
acarretou queda substancial dos preços das commodities e a contração dos investimentos 
previstos por certo período. 
 
Existe pelo menos uma importante exceção a esse quadro: a PETROBRAS está 
investindo para atender às suas próprias necessidades de suporte logístico. Até meados de 
2010 deverá entrar em operação o Terminal de GLP (gás liquefeito de petróleo) que a 
TRANSPETRO (subsidiária de transporte da petrolífera) está construindo na Barra do 
Riacho, em Aracruz. É um empreendimento de R$ 500 milhões, compatível com a 
condição do Espírito Santo de segundo maior produtor brasileiro de gás natural. 
 
Em termos de dutos, a prioridade é a conclusão do GASENE, mas futuramente a 
PETROBRAS deverá expandir o sistema de suprimento de gás natural em território 
capixaba. 
 
No setor de exploração de petróleo, os investimentos previstos para os próximos três anos 
são da ordem de US$ 70 bilhões, dos quais cerca de 70% da PETROBRAS, sobretudo na 
prospecção e produção em novas bacias potenciais, como a do Estado do Espírito Santo, 
responsável por 40% das notificações de descobertas de novos poços, desde a criação da 
ANP, em 1998. 
 
A bacia do Espírito Santo tem hoje potencial para alcançar a produção de 500 mil barris 
por dia de óleo e de 20 milhões de m3 de gás, já em 2010, passando a se constituir no 
segundo pólo produtor do país. 
 
A logística de suprimento das plataformas, tanto na prospecção como na produção, tem 
papel de suma importância na sustentação desse esforço exploratório e de produção e é 
realizada por embarcações especializadas conhecidas como supply boats, que necessitam 
de terminais especializados. 
 
Quando se analisa a distribuição da bacia do Espírito Santo e a localização de seus 
campos, pode-se observar que Vitória e Vila Velha ocupam posição central para abrigar 
esses terminais de serviço portuário especializado. 
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Em Vila Velha, estão localizados os únicos terminais de apoio off shore disponíveis 
atualmente no Estado, o CPVV, com 2 berços e o VOL (do grupo Otto Andrade), com 1 
berço. 
 
Nas instalações atuais, em Vila Velha, frequentemente há 4 a 5 supply boats aguardando 
autorização de atracação em função da exiguidade de oferta de berços. Só para se ter uma 
idea do porte que esse mercado pode vir a assumir, em Macaé se pode observar, 
presentemente, uma fila de espera de 4 a 5 horas na barra para a operação de um total de 
170 supply boats, o que encarece sobremaneira a operação. São 420 atracações por mês 
em 6 berços para operação simultânea. 
 
 

2.5.2 Novos Projetos 
 
Embora com a indefinição comentada, existem vários projetos em andamento que terão 
impacto no volume de cargas movimentadas no sistema de transportes capixaba. 
 
 
Usina de Pelotização da VALE 
 
Na VALE, a construção da oitava usina de pelotização está em processo de implantação 
em Tubarão. Segundo informações da empresa, a nova usina terá capacidade de produzir 
7,5 milhões de toneladas por ano, com um investimento total de 3,5 bilhões de reais, já 
contratados 1,7 bilhões de reais. O prazo de conclusão está previsto para abril de 2011. 
 
 
Samarco Mineração - Mineroduto e Usina de Concentração 
 
A Samarco Mineração inaugurou, em junho de 2008, o segundo mineroduto e a segunda 
usina de concentração na unidade industrial de Germano, em Mariana (MG). As novas 
unidades concluem o terceiro ciclo de expansão que colocará a empresa entre as dez 
maiores exportadoras do País. 
 
O segundo mineroduto, de 398 km, e a segunda usina de concentração fazem parte do 
projeto de expansão desenhado em 2002, cujo objetivo é atender a demanda do mercado 
interno de pelotas. Para completar o ciclo de crescimento, a Samarco iniciou as obras da 
terceira usina de pelotização em Ubu. A partir desses investimentos, a empresa deverá 
saltar de uma produção de 14 milhões para 23,5 milhões de toneladas anuais, um 
aumento de 54%, tendo passado a embarcar 21,6 milhões de toneladas de pelotas em 
2008. 
 
Essa expansão está baseada nas reservas de minério de ferro da Samarco, em Mariana e 
Ouro Preto, estimadas em um bilhão de toneladas. Segundo a empresa, recentes 
levantamentos geológicos revelaram que as reservas medidas de minério aumentaram 
para 1,8 bilhões de toneladas, com possibilidade de alcançar 2,5 bilhões em cinco anos 
com o prosseguimento das pesquisas minerais. 
 
Estudos de viabilidade para uma quarta planta de pelotização foram realizados, mas 
encontram-se paralisados devido ao agravamento da crise internacional. 
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Ilustração 1.11 - Terminal da Samarco 

 
 
Usina Siderúrgica e Terminal (Anchieta) 
 
A VALE divulgou que pretende construir duas siderúrgica no Espírito Santo, nos 
municípios de Anchieta e Itapemirim, em localização próxima à do antigo projeto com a 
BAOSTEEL, com capacidade de produzir 10 milhões de toneladas por ano. 
Recentemente a empresa confirmou a construção da usina de Anchieta, com capacidade 
de produzir, em uma primeira etapa, cerca de 5 milhões de toneladas. 
 
A VALE também manteve a sua disposição em construir a ferrovia Litorânea Sul, 
provavelmente já pensando numa ampliação de seus negócios em direção ao sul do 
Estado. Isso naturalmente implicará na execução do projeto de terminal em Ubu, junto ao 
terminal de Samarco, como já anteriormente projetado. 
 
Essa possibilidade elevará a demanda por carvão mineral. Tomando-se como referência 
uma relação média de necessidade de carvão por unidade de produção final de aço, de 
aproximadamente 700 kg de carvão por tonelada final de aço, pode-se prever uma 
demanda efetiva de 3,5 milhões de toneladas ano para um primeiro módulo, chegando a 7 
milhões de toneladas ano para os dois módulos. 
 
 
Fábrica de Fertilizantes da PETROBRAS 
 
Em 2008, 8% do total das importações de fertilizantes foram realizadas por portos 
capixabas, que é o quarto sistema portuário brasileiro em importação do produto. Apesar 
do crescimento das importações não ser contínuo, existe uma tendência de crescimento. 
 
Em função desse cenário, a PETROBRAS pretende construir uma fábrica de fertilizantes, 
utilizando gás natural, a qual, provavelmente, será implantada no norte do Espírito Santo 
(região de Linhares), com produção estimada de 20 milhões de metros cúbicos de gás por 
dia, o que torna viável a produção local. 
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O projeto está previsto no Protocolo de Intenções assinado pelo Governo do Espírito 
Santo e a PETROBRAS no início de 2007 e ainda não tem previsão de investimentos. A 
estimativa de capacidade de produção é de 1 milhão de toneladas por ano. 
 
 
Terminal de Granéis Líquidos da PETROBRAS 
 
Para suportar o aumento previsto na movimentação dos produtos derivados do petróleo, a 
PETROBRAS está construindo o Terminal Privativo de Uso Misto no porto de Barra do 
Riacho, em Aracruz, para escoamento de gás liquefeito de petróleo (GLP) e gasolina 
natural (C5+). 
 
O terminal terá capacidade de movimentar mil toneladas por dia de GLP e 3 mil metros 
cúbicos por dia de gasolina natural. A previsão de conclusão do projeto é de até o final de 
2009 e também prevê a construção de um píer para a atracação de navios com capacidade 
para transportar até 60 mil toneladas de GLP ou gasolina natural. 
 
 
Projeto da FERROUS - Complexo Industrial e Terminal em Presidente Kennedy 
 
A FERROUS Resources anunciou em agosto de 2008, um projeto de investir US$ 5,7 
bilhões no Brasil até 2013, dos quais US$ 2,7 bilhões no Espírito Santo. Já investiu cerca 
de US$ 500 milhões na aquisição de cinco minas na região no quadrilátero ferrífero e de 
terrenos de cerca de 11 milhões de metros quadrados no litoral do Estado, além do 
desenvolvimento de estudos de engenharia e viabilidade. O projeto original consiste da 
construção de um terminal portuário de grande calado e três usinas de pelotização em 
Presidente Kennedy, além de um mineroduto ligando a região das jazidas ao litoral sul do 
Espírito Santo. 
 
Além desses empreendimentos, a FERROUS pretende encontrar parceiros para a 
instalação de uma siderúrgica em Presidente Kennedy. 
 
O projeto visa a exportar, a partir de 2014, 50 milhões de toneladas de minério de ferro 
por ano, a partir de reservas medidas de cerca de 2 bilhões de toneladas de minério. 
 
O mineroduto está previsto para iniciar operações em 2013, sendo que até lá a empresa 
deverá exportar o minério pelo Porto de Itaguaí. As usinas de pelotização deverão 
começar a operar somente a partir de 2014. 
 
O terminal portuário deverá operar navios de até 20 metros de calado, com capacidade 
para transportar mais de 300 mil toneladas de minério. Será necessário dragar a área que 
vai do início da ponte, que terá extensão de 5,2 km, até o píer de atracação. As obras 
estavam previstas para começar em meados de 2009. 
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 Fonte: FERROUS Resources 

Ilustração 1.12 - Sítio do Futuro Complexo da FERROUS 

 
 
Projeto ODFJELL Terminals 
 
O grupo norueguês ODFJELL Terminals pretende investir em torno de US$ 30 milhões 
na construção de um terminal para armazenagem de granéis líquidos nas proximidades de 
Barra do Riacho, com capacidade inicial para 35 mil m3 de tancagem, a ser utilizado, pelo 
menos inicialmente, para o embarque de álcool produzido nas usinas localizadas no norte 
do Espírito Santo, no sul da Bahia e no leste de Minas Gerais. Das usinas até os tanques 
do terminal, o álcool será transportado por caminhões tanque. A área de 80 mil m² foi 
negociada com a ARACRUZ Celulose e, no momento, a empresa estuda a topografia do 
terreno e da área marítima para a elaboração dos projetos que servirão de base para o 
pedido de licenciamento ambiental. As obras deverão ser iniciadas no segundo semestre 
de 2010 e o prazo previsto para sua conclusão é de 15 meses. 
 
O grupo pretende exportar álcool e importar soda cáustica, um dos insumos utilizados na 
produção de celulose, a ser destinada às fábricas do Espírito Santo, Bahia e Minas Gerais. 
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JURONG do Brasil - Estaleiro em Barra do Riacho, ARACRUZ 
 
A JURONG do Brasil assinou com o Governo do Espírito Santo um protocolo de 
intenções para a implantação de um estaleiro no município de Aracruz, voltado para 
construção de plataformas e reparo naval, com capacidade inicial de processamento de 
aço de 4 mil toneladas por mês, aproveitando a demanda por navios, sondas e plataformas 
das atividades off shore da PETROBRAS, em área de 1 milhão de metros quadrados 
próxima ao porto de Barra do Riacho pertencente à ARACRUZ Celulose. A previsão é 
que as obras do empreendimento, orçado em R$ 500 milhões, estejam concluídas em 
2011. 
 
 
Terminal da NISIBRA 
 
O Terminal da NISIBRA é um projeto do grupo Otto Andrade que visa a prestar serviços 
de atendimento às unidades de operação off shore da Bacia do Espírito Santo 
(PETROBRAS e outras operadoras). O terminal localiza-se em Vila Velha, à margem 
esquerda da entrada do canal de navegação, em área naturalmente protegida e sem 
problemas referentes a ondas e correntes marítimas. 
 

 
Ilustração 1.13 - Área da NISIBRA 
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2.6 Diretrizes e Propostas de Projetos - Tratamento dos Gargalos 
 

2.6.1 Setor Portuário 
 
Como já mencionado, um plano de desenvolvimento logístico não pode deixar de 
considerar as grandes tendências do comércio internacional, do transporte e da logística, 
sobretudo do transporte marítimo internacional e dos portos. 
 
A crescente tendência do conceito porto/indústria marca o desenvolvimento recente da 
economia mundial. Grandes instalações industriais integradas a portos de águas 
profundas, dotados de logística interna adequada para baratear o frete internacional e o 
custo de suprimento de insumos para as indústrias, tem se tornado um grande diferencial 
competitivo mundialmente. 
 
Nas condições descritas, o porto é condição necessária e suficiente para atrair 
investimentos industriais em grande escala para uma região. É necessário, então, pensar 
no sistema de portos no Espírito Santo com as características necessárias à 
competitividade internacional. 
 
As análises realizadas no Componente Portuário concluíram pela existência de três sítios 
onde seria possível a implantação de um porto de águas profundas no Espírito Santo: 
Barra do Riacho, Ponta de Tubarão e Ponta de Ubu. Estudos de viabilidade mais 
aprofundados deverão ser feitos para a escolha do melhor sítio para a implantação do 
novo porto. 
 
É recomendável que se o governo estadual trabalhe para a delegação ao Estado do novo 
porto, ao amparo da Lei nº 9.277, de 1996, pela necessidade de maior ingerência no 
sistema logístico principal do Espírito Santo. O novo porto, dentro do quadro de 
indicações aqui proposto, irá exercer grande influência no sistema de transportes e no 
desenvolvimento da economia estadual, pois além de assegurar o escoamento das cargas 
para o comércio internacional, atuará decisivamente na atração de novas indústrias e 
capitais privados para o Estado. 
 
 

2.6.2 Setor Rodoviário 
 
Em função dos diagnósticos efetuados em estudos anteriores, identificou-se, em 
princípio, a necessidade de: 
 

- adequação da capacidade da BR-101, com concessão à iniciativa privada; 

- adequação da capacidade da BR-262; 
- implantação de eixos rodoviários interiores para aumentar a integração das regiões 

do Estado e com os estados vizinhos, sobretudo Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
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2.6.3 Setor Ferroviário 
 
Eixo Ferroviário Vitória - Rio de Janeiro - São Paulo 
 
As principais disfunções existentes no transporte ferroviário no eixo Vitória - Rio de 
Janeiro - São Paulo, que inibem sua utilização são: diferença de bitolas; deficiência de 
manutenção das vias, instalações e equipamentos; inadequação de pátios e terminais; 
condições de traçado inadequadas e conflitos na travessia de áreas urbanas. 
 
É de fundamental importância que exista uma ligação ferroviária no eixo em bitola larga, 
interligando-se com os sistemas do corredor Rio - São Paulo, para transporte não só dos 
fluxos potenciais identificados para a Ferrovia Litorânea Sul no mesmo trajeto (ver 
análise a seguir), mas também pela possibilidade de captação de parte dos fluxos 
rodoviários de carga identificados nas análises das pesquisas de origem e destino: 14 
milhões de toneladas, entre Vitória/Rio de Janeiro/São Paulo, em 2008. 
 
 
Ferrovia Litorânea Sul 
 
A implantação da Ferrovia Litorânea Sul tem importância viabilizar o desenvolvimento 
do complexo siderúrgico previsto na região sul, do pólo industrial de Cachoeiro de 
Itapemirim e da expansão do Porto de Ubu. O projeto também se insere como parte do 
projeto do Eixo Vitória/Rio de Janeiro/São Paulo, melhorando a interligação do Estado 
com os principais centros de produção e consumo do País. 
 
O projeto da construção dessa variante da FCA está inicialmente previsto para 
2010/2011, com 165 km de extensão, com ramal de acesso ao Porto de Ubu, em 
Anchieta. Os investimentos são orçados em US$ 380 milhões e a previsão de iniciar as 
obras de construção em 2010. 
 
Por sua integração ao projeto do eixo para o sul e pela necessidade de interconexão com 
as linhas da EFVM, deve ser prevista sua implantação em bitola mista. 
 
 
Eixo Ferroviário Leste (EFVM/FCA) 
 
No corredor é necessário o aumento da capacidade nas linhas da EFVM, seja por obras, 
seja pela implantação de novo trecho ferroviário. A limitação de capacidade de transporte 
da EFVM já é causa de desvio de cargas para portos de outros estados com previsão, no 
futuro, do acirramento dessa disputa com a entrada em operação do corredor formado 
pela ferrovia Transcontinental e o Porto de Açu (RJ). 
 
Na FCA, três intervenções aumentariam substancialmente o volume de mercadorias 
provenientes de Minas Gerais e dos estados da região Centro-Oeste para os portos do 
Espírito Santo: 
 

- a construção da variante Ibiá/Sete Lagoas; 
- a conclusão do contorno de Belo Horizonte; 
- a adequação do trecho Pirapora - Sete Lagoas. 
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A variante Ibiá/Sete Lagoas e o contorno de Belo Horizonte criam uma rota alternativa 
evitando um trecho de serra e a travessia de uma região com elevada população, trazendo 
melhorias na produtividade operacional, reduzindo o tempo de viagem Uberlândia-
Vitória dos atuais 4 para 2 dias e aumentando a capacidade de transporte FCA-EFVM dos 
atuais 8 para 30 milhões de toneladas por ano, com a ampliação da capacidade do 
corredor GO/DF/MG/ES. 
 
 
Aumento da Competição no Sistema Ferroviário 
 
Ainda para solução de gargalos logísticos existentes, um dos principais problemas 
atualmente enfrentados pelo sistema de transporte ferroviário no Espírito Santo refere-se 
à sua exploração, feita por concessionários controlados por uma única empresa. 
 
A EFVM priorizou o transporte do minério de ferro em detrimento das demais cargas. 
Embora apresentando produção de transporte crescente, a participação das cargas dos 
diversos usuários não acompanhou o crescimento geral da demanda, evidenciando sua 
prioridade ao atendimento do transporte de minério de ferro induzida pelo limite de 
capacidade da via e a alta demanda por este produto. 
 
No corredor que demanda ao Rio de Janeiro e São Paulo, a FCA não investe para 
melhorar substancialmente as condições operacionais das suas linhas e disputar o 
mercado de cargas detectado no eixo, conforme mencionado acima. 
 
A falta de competição dos concessionários no mercado de cargas ou mesmo o 
desinteresse na movimentação de cargas de terceiros evidencia a necessidade da adoção 
de um novo modelo de exploração ferroviária. Nesse sentido, o Governo do Espírito 
Santo deve buscar junto ao governo federal meios de assegurar e implantar formas 
efetivas de competição entre os operadores de ferrovias que servem o Estado, visando seu 
crescimento econômico com o apoio de uma infra-estrutura ferroviária eficiente e 
capacitada para atender a demanda de transportes futura. 
 
 

2.6.4 Setor Aeroportuário 
 
É necessária a retomada da expansão do Aeroporto de Vitória - construção de um 
terminal de cargas e um novo terminal de passageiros. 
 
O novo terminal de passageiros permitirá que o aeroporto passe a atender a mais de 2,1 
milhões de passageiros por ano e deverá aumentar o fluxo turístico e provocar o 
surgimento e crescimento de diversos negócios. 
 
O projeto do terminal de cargas é de grande importância para compor o sistema logístico 
que atende a produção estadual, na importação e exportação de mercadorias de alto valor 
unitário, perecíveis ou de manipulação sensível. O terminal de cargas do Aeroporto de 
Vitória é um dos que mais cresce no país, tendo movimentado mais de 6,7 mil toneladas 
de carga em 2006. 
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Ilustração 1.14 - Projeto de Expansão do Aeroporto de Vitória 

 
 

2.6.5 Setor de Navegação Marítima 
 
Para o Estado do Espírito Santo, a navegação de cabotagem tem um potencial grande 
porque, além da produção própria, poderá distribuir a produção de Minas Gerais e da 
região Centro-Oeste para outras regiões e para os países do Mercosul através de portos 
capixabas, ampliando a articulação e integração do Estado com sua hinterlândia. 
 
O potencial de cargas na cabotagem é enorme, dado que: 
 

- a economia do país tem porte considerável e se concentra, em grande parte, em 
sua faixa litorânea; 

- as distâncias envolvidas são grandes; 

- a circulação de cargas (ao longo da faixa territorial litorânea) se faz, basicamente, 
por rodovias e a custos muito elevados. Sua importância foi mencionada por 
várias empresas por ocasião das pesquisas realizadas para os estudos econômico-
sociais do PELTES. Projetos de cabotagem por barcaças oceânicas hoje em 
operação no transporte de celulose e produtos siderúrgicos e o futuro Porto 
Marlim, da ArcelorMittal, para operar na cabotagem, comprovam a tendência do 
incremento da sua utilização. 
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3. COMPONENTE FERROVIÁRIO 
 

3.1 Diagnóstico do Sistema Ferroviário 
 
A Malha Ferroviária do Estado do Espírito Santo é constituída por trechos pertencentes à 
Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM) e à Ferrovia Centro Atlântico (FCA), esta última 
com segmentos que abrangem os antigos trechos da Rede Ferroviária Federal (RFFSA), 
interligando o Estado ao Centro-Sul do País através da linha tronco Rio de Janeiro - 
Vitória. Ambas as concessionárias são controladas pela Companhia Vale do Rio Doce 
(VALE). 
 
A EFVM liga o Espírito Santo à região Centro-Oeste e integra o Corredor Centro-Leste, 
juntamente com a FCA (trechos em Minas Gerais e Goiás). É considerada uma das 
ferrovias mais eficientes do mundo e tem capacidade de transportar cerca de 130 milhões 
de toneladas/ano. Movimenta, além de minério de ferro, carga geral e grãos, provenientes 
de Minas Gerais e da região dos Cerrados, respectivamente. 
 
A FCA atende os Estados de Minas Gerais, Goiás, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo, Bahia, Sergipe, além do Distrito Federal. 
 
Na Ilustração 1.15 é apresentada a localização das ferrovias inseridas nas suas regiões de 
influência. 
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Ilustração 1.15 - Sistema Ferroviário na Área de Influência do Espírito Santo 
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3.1.1 Estrada de Ferro Vitória Minas - EFVM: Corredor Centro Leste 
 
O sistema viário da EFVM juntamente com o sistema da FCA, forma a partir de Belo 
Horizonte, o Corredor Centro Leste que tem fundamental importância para os portos do 
Espírito Santo. 
 
A EFVM é uma ferrovia de transporte de cargas pesadas, constituída por uma linha dupla 
de 542 km, entre as minas de Itabira e o Terminal Portuário de Tubarão. A oeste da 
junção em Desembargador Drummond e do trecho até Costa Lacerda, a ferrovia continua 
na forma de linha dupla até Fábrica, atendendo a diversas mineradoras e siderúrgicas. 
Com a inauguração do ramal de linha singela até Belo Horizonte, em 1991, criou-se uma 
melhor conexão entre a EFVM e as Malhas Norte e Oeste da FCA, de 1 m de bitola. 
 
A Ilustração 1.16 apresenta a malha da EFVM. 
 

 

Ilustração 1.16 - Malha da EFVM 

 
A principal mercadoria transportada pela EFVM é o minério de ferro. A ferrovia 
transportou 108,1 milhões de toneladas de minério de ferro no ano de 2006, além de 23,5 
milhões de toneladas de outros tipos de ferro, produtos siderúrgicos e insumos utilizados 
pela indústria siderúrgica, como carvão, manganês e calcário, totalizando 131,6 milhões. 
Derivados de petróleo, grãos e celulose também são transportados pela ferrovia, que 
forma um elo vital para a economia da região. Os volumes de carga geral cresceram em 
média 3,36% ao ano até 2005. Em 2006 houve uma queda no volume transportado em 
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comparação com 2005. Os dados apresentados no Quadro 1.17 referem-se ao total da 
carga transportada no período 1997 a 2006 e o Quadro 1.18 discrimina os tipos de 
mercadorias transportados em 2006. 
 

Quadro 1.17 

EFVM 
Evolução do Transporte Total de Carga
Em Milhões de Toneladas Líquidas

MERCADORIAS 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Minério de Ferro 85,94 83,51 79,61 86,32 83,46 85,64 91,26 97,65 102,77 108,09
Carvão Mineral 4,52 4,24 4,22 4,90 4,89 4,49 5,08 5,09 4,71 4,69
Produtos Siderúrgicos 5,36 5,04 4,75 5,54 5,62 5,86 0,00 6,23 5,86 3,39
Ferro Gusa 1,86 2,02 2,04 2,59 2,69 2,60 2,84 3,50 3,05 2,34
Soja 0,48 0,49 0,39 0,68 0,72 1,54 0,00 0,00 0,00 2,20
Farelo de Soja 0,50 0,88 0,92 1,25 1,31 1,40 0,00 0,00 0,00 0,62
Cálcário Siderúrgico 2,13 2,13 2,43 2,69 3,03 2,50 2,10 2,19 2,44 0,86
Coque 0,81 0,81 0,52 0,85 1,05 1,05 1,16 1,10 1,43 1,22
Toretes 0,36 0,23 0,49 0,00 0,00 0,00 1,28 1,46 1,65 1,58
Celulose 0,70 0,71 0,73 0,76 0,76 0,77 0,00 0,00 0,00 0,00
Escória 0,48 0,68 0,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,65
Trigo 0,20 0,38 0,34 0,48 0,27 0,25 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras 3,52 3,56 2,63 5,50 5,58 5,96 14,80 8,85 9,04 5,97

Minério de Ferro 85,94 83,51 79,61 86,32 83,46 85,64 91,26 97,65 102,77 108,09
Carga Geral 20,92 21,17 20,43 25,25 25,92 26,42 27,26 28,42 28,19 23,53

TOTAL 106,86 104,68 100,04 111,57 109,38 112,06 118,51 126,07 130,96 131,62

Minério de Ferro 80,4% 79,8% 79,6% 77,4% 76,3% 76,4% 77,0% 77,5% 78,5% 82,1%
Carga Geral 19,6% 20,2% 20,4% 22,6% 23,7% 23,6% 23,0% 22,5% 21,5% 17,9%

Fonte: Ministério dos Transportes, ANTT e Revista Ferroviária  
 
Em uma de suas extremidades, a EFVM encontra duas outras ferrovias que se formaram 
recentemente, após a privatização da RFFSA. São estas a FCA e a MRS. 
 
A operação para o norte e oeste é feita com a FCA, de bitola de 1,0 m como a EFVM. A 
operação para o sul utiliza a MRS, com bitola 1,6 m, o que limita o intercâmbio de 
tráfego entre a EFVM e a MRS. 
 
A FCA possui linhas que conectam ou cruzam a EFVM na área portuária de Vitória e na 
região de Belo Horizonte. Em Engenheiro Bandeira a EFVM opera linhas de 
transferências cobertas, com pontes de rolamento para que trens de ambas as bitolas 
sejam postos lado a lado e a carga possa ser transferida de um trem para o outro. Nessa 
instalação também se realizam transferências de caminhões para trens. 
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Quadro 1.18 

EFVM
Transporte Total de Carga
Em mil Toneladas Líquidas

MERCADORIAS 2006 MERCADORIAS 2006

Minério de Ferro 108.087,3 Manganês 152,2
Calcário Siderúrgico 859,8 Soja 2.230,3
Ferro Gusa 2.340,5 Farelo de Soja 624,3
Sucata 0,8 Açúcar 52,0
Produtos Siderúrgicos - Bobina - BF 645,8 Farelos 0,0
Produtos Siderúrgicos - Fio Máquina 847,3 Grãos - Milho 322,3
Produtos Siderúrgicos - Placa 584,3 Grãos - Trigo 246,4
Produtos Siderúrgicos - Tarugo 792,5 Calcário Corretivo 678,0
Produtos Siderúrgicos - Outros 676,2 Cloreto de Potássio 247,0
Cimento Acondicionado 5,5 Fosfato 10,7
Areia 1,9 Rocha de Fosfato 0,0
Calcário Britado 249,8 Amônia 83,6
Escória 653,6 Uréia 102,5
Pedras em Blocos e Placas 304,3 Adubos e Fertilizantes 0,7
Pó de Pedra 0,2 Celulose 886,1
Tijolos e Telhas 14,5 Dormentes de Madeira 0,3
Carvão Mineral 4.689,8 Toretes 1.582,6
Coque 1.222,1 Contêiner de 20 pés - Cheio 29,0
Antracito 130,8 Contêiner de 20 pés - Vazio 1,6
Cromita 12,3 Contêiner de 40 pés - Cheio 13,4
Dolomita 139,5 Contêiner de 40 pés - Vazio 0,4
Dunito 222,0 Máquinas, Motores e Acessórios 1,7
Ilmenita 3,0 Outras - Carga Geral 1.871,5

TOTAL GERAL 131.620,40

 
 
Nas operações gerais de carregamento da EFVM é observada uma grande variedade de 
cargas. A ferrovia é equipada para transportar contêineres, mas este tráfego, no momento, 
não é significativo. Contêineres transportados em plataformas são um importante 
componente do tráfego de ferrovias em outros lugares no mundo, sendo, portanto, um 
mercado potencial que tende a se expandir pela EFVM. 
 
A EFVM foi projetada e construída para um trem de minério de ferro com 2 locomotivas 
e 160 vagões, formado por 2 módulos de 80 vagões, com capacidade para transporte de 
7.200 toneladas brutas em cada módulo. As linhas da via principal e dos pátios nos 
terminais foram todas projetadas com base nesse módulo de 80 vagões. 
 
As operações dos trens e de manutenção da linha são coordenadas a partir de um 
moderno Centro de Controle Operacional localizado em Tubarão, equipado para mostrar 
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o layout das linhas, a posição de todos os trens, as operações de manutenção na ferrovia e 
as condições atualizadas de todos os sinais do CTC (Controle de Tráfego Centralizado). 
 
 
Logística Operacional do Corredor 
 
A malha ferroviária básica de que se utiliza o Corredor Centro Leste para atender os 
granéis agrícolas é composta por trechos da FCA e da EFVM que ligam a região 
produtora com o Complexo Portuário de Vitória e adjacências. As linhas da FCA do 
Corredor estendem-se do Planalto Central e Triângulo Mineiro até Belo Horizonte, com 
1.250 km de extensão; a EFVM faz a ligação de Belo Horizonte a Vitória, com 750 km. 
 
O esquema operacional de transporte dos produtos movimentados por ferrovia no âmbito 
do Corredor de Transportes Centro Leste apresenta a seguinte caracterização: 
 

- o escoamento da soja em grãos para o porto de Tubarão é totalmente ferroviário e 
realizado a partir de terminais particulares localizados nos municípios de Ibiá, 
Patrocínio, Araguari, Catalão, Anápolis, Luziânia e no Distrito Federal; 

- as indústrias de processamento localizadas em Araguari, Luziânia, Anápolis e no 
Distrito Federal recebem a soja em grãos por rodovias e embarcam, para Vitória, 
todo o farelo produzido pelos terminais ferroviários; 

- o trigo é embarcado no terminal ferroviário do porto de Capuaba, em Vitória, e 
transferido para moinhos em Santa Luzia, Contagem, Goiânia e Brasília. 

 
 
Diagnóstico do Corredor Centro Leste 
 
A ligação ferroviária dos portos do Espírito Santo com Minas Gerais e a Região Centro-
Oeste é realizada através da EFVM e da FCA. No corredor, a FCA se conecta à EFVM na 
região metropolitana de Belo Horizonte, transportando principalmente produtos do 
agronegócio, com destaque para soja, milho, café, açúcar, álcool, algodão, madeira, papel, 
celulose e outros produtos dessas regiões para o exterior, através da infra-estrutura 
portuária do Espírito Santo. 
 
As características físicas e operacionais das rotas ferroviárias que ligam os pólos de 
produção aos de consumo e aos portos da região de Vitória são vistos a seguir: 
 

- Brasília - Araguari - Belo Horizonte: essa rota possui 1.250 km, sendo que o 
subtrecho Brasília - Araguari é comum ao corredor que serve a Santos. A 
capacidade operacional da via é crítica na travessia de Belo Horizonte e na Serra 
do Tigre, entre Ibiá e Garças de Minas, sendo essa última restrição mais acentuada 
no sentido de importação, e, portanto, no sentido contrário ao do escoamento dos 
granéis agrícolas; 

- Ramais de Anápolis - Roncador Novo, Catalão - Goiandira e Ibiá - Uberaba: esses 
três ramais são particularmente importantes na movimentação de grãos e 
fertilizantes. Com o crescimento na exportação de soja pelo Porto de Tubarão, o 
estado de conservação tem melhorado com os investimentos da FCA; 
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- Belo Horizonte (Capitão Eduardo) - Vitória: esse trecho pertence a EFVM. A 
ferrovia opera com altos padrões de eficiência com seus terminais, inclusive os 
portuários, capacitados para a movimentação de grandes volumes de granéis 
agrícolas; 

- Pirapora - Capitão Eduardo: esse segmento, com 416 km de extensão, poderá no 
futuro assumir significativa importância no escoamento de granéis agrícolas 
gerados no Planalto Central, caso seja viabilizado o projeto de implantação da 
linha ferroviária entre Pirapora e Unaí. Recentemente foi inaugurado no Espírito 
Santo o Terminal Rodo-Ferroviário de Cargas de Colatina, projetado para facilitar 
a integração entre a ferrovia e as rodovias BR-259 e ES-080, consolidando uma 
nova alternativa estratégica para o escoamento de granito e outros produtos 
exportados a partir da região. 

 
Como visto, o corredor apresenta duas grandes restrições: o trecho denominado Serra do 
Tigre, localizado entre Ibiá (MG) e Garças de Minas (MG), (Ilustração 1.17), e o 
contorno ferroviário de Belo Horizonte (Ilustração 1.18). 
 
O trecho da FCA necessita adequações para melhorar o nível de serviço atual, para que o 
Espírito Santo tenha uma melhor posição competitiva para o transporte daquelas cargas 
em relação ao porto de Santos, em São Paulo, que se liga ao Centro-Oeste pelas linhas da 
América Latina Logística (ALL) e FCA. 
 
Caso essas adequações não se concretizem em tempo, a evasão dessas cargas para o porto 
de Santos vai se intensificar ainda mais. A solução recomendada para se eliminar tais 
restrições seria a ligação Patrocínio (MG) a Sete Lagoas (MG), que permitirá o desvio da 
Serra do Tigre e reduzirá as atuais restrições existentes na região metropolitana de Belo 
Horizonte. Essa adequação reduz o tempo de viagem de Uberlândia a Vitória dos atuais 4 
dias para 2 dias e aumenta a capacidade de transporte na interligação da FCA com a 
EFVM, dos atuais 8,3 milhões para 30 milhões de toneladas por ano. Beneficia, 
principalmente, o transporte de soja e farelo, com potencial para triplicar os volumes de 
cargas desses importantes produtos para o sistema de transportes do Espírito Santo. 
Quanto ao contorno ferroviário de Belo Horizonte, esta obra é essencial para o corredor 
de acesso a Vitória, caso não se viabilize a construção da variante Sete Lagoas a 
Ibiá/Patrocínio. 




